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ATA NÚMERO 13/2021 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM VINTE E UM 

JUNHO DE DOIS MIL E VINTE E UM 

 ________ Aos vinte e um dias do mês de junho, do ano de dois mil e vinte e um, nesta 

Vila de Alcanena, reuniu, no Auditório dos Paços do Município, o Órgão Executivo do 

Município de Alcanena, em reunião ordinária, pelas quinze horas, estando presentes:___   

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira, até às dezassete horas ______________   

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - João Carlos Braga Correia Pinto __________________________________   

 ________ - Luís Miguel Martins Pires _______________________________________  

 ________ - Carla Alexandra Varela Nobre Ramos _____________________________   

 ________ - Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo ________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém, que assumiu a Presidência da 

reunião a partir das dezassete horas. __________________________________________  

 ________ - Óscar Manuel Justo Pires _______________________________________  

 ________ 1 - PONTO PRÉVIO  __________________________________________  

 ________ 1.1 - Ata da Reunião de Câmara realizada a 7 de junho de 2021. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 1.2 – COMPINENA – Relatório e Contas 2020. Documento referência 

5676/2021, Processo referência 2021/100.10.200/48. (Para conhecimento) ___________  

 ________ 1.3 – Associação de Municípios do Vale do Tejo - Relatório e Contas 2020. 

Documento referência 2639/2021, Processo referência 2021/100.10.200/49. (Para 

conhecimento)  __________________________________________________________  

 ________ 1.4 - AQUANENA, EI, SA - Relatório Anual 2020. Documento referência 

6059/2021, Processo referência 2019/300.20.401/2. (Para conhecimento) ____________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________   

 ________ 2.a) Listagem de despachos proferidos pela Exma. Sra. Presidente da 

Câmara Municipal de Alcanena, no uso dos poderes delegados, no período de 10 de 

maio a 15 de junho de 2021. Documento referência 12334/2021, Processo referência 

2021/100.10.400/17. (Para conhecimento) _____________________________________  
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 ________ 2.b) 2.ª Revisão Orçamental ao orçamento da receita e da despesa - ano de 

2021. Documento referência 12291/2021, Processo referência 2021/350.10.001/26. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 2.c) Prestação de contas consolidadas 2020. Documento referência 

12336/2021/, Processo referência 2020/150.20.404/3. (Para deliberação) ____________  

 ________ 2.d) Mapa de Pessoal da Câmara Municipal de Alcanena 2021 – 1.ª 

Alteração. Documento referência 12298/2021, Processo referência 2021/250.10.101/4. 

(Para deliberação)  _______________________________________________________  

 ________ 2.e) Decreto-Lei n.º 57/2019 - Transferência de recursos financeiros dos 

municípios para as freguesias – ANO 2022. Documento referência 5655/2021, Processo 

referência 2020/100.10.001/2. (Para deliberação) _______________________________  

 ________  2.f) Abertura de Procedimento de Consulta Prévia APR n.º 04/2021 - 

Fornecimento e distribuição agregado de refeições escolares em regime de confeção 

local e transportadas a quente Ano Letivo 2021/2022. Documento referência 

12343/2021, Processo referência 2021/300.10.005/916. (Para deliberação) ___________  

 ________ 2.g) Consulta Prévia n.º APR 03/2021 - Locação Financeira para 

financiamento pelo sistema Leasing da Aquisição de dois Veículos Elétricos - 

aprovação da contratação do financiamento. Documento referência 12322/2021, 

Processo referência Processo referência 2021/300.10.005/838. (Para deliberação) _____  

 ________ 2.h) Processo de dívida da Junta de Freguesia de Monsanto relativo à 

“Construção do Mercado de Monsanto” – Ano 2005. Documento referência 6232/2021, 

Processo referência 2019/300.50.400/16. (Para deliberação)_______________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL  ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração 23 ao Orçamento e 23 às grandes Opções do Plano - Ano 

de 2021. Documento referência 11331/2021, Processo referência 2021/350.10.001/24. 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração 24 ao Orçamento e 24 às Grandes Opções do Plano - Ano 

de 2021. Documento referência 12074/2021, Processo referência 2021/350.10.001/25. 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2.1.c) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total dos 

documentos cabimentados no período de 28 de maio a 10 de junho de 2021, no valor 
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global de €377.583,57. Documento referência 12010/2021, processo referência 

2021/300.50.400/3 (Para conhecimento) ______________________________________  

 ________ 2.1.d) Relação dos compromissos efetuados no período de 28 de maio a 10 

de junho, no valor total de € 107.573,88. Documento referência 12011/2021, processo 

referência 2021/300.50.400/4. (Para conhecimento) _____________________________  

 ________ 2.1.e) Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de 28 de maio a 10 de junho de 2021. Documento referência 12012/2021, 

processo referência 2021/300.50.400/5. _______________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 387.443,67, correspondentes às 

autorizações números 2134 a 2317; __________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 2.575,49, correspondentes às 

autorizações números 40 a 44. (Para conhecimento) _____________________________  

 ________ 2.1.f) Relação dos pagamentos efetuados no período de 28 de maio a 10 de 

junho de 2021. Documento referência 12009/2021, processo referência 

2021/300.50.400/6; _______________________________________________________  

 ________ - Pagamentos de Operações Orçamentais: € 73.625,61; _________________  

 ________ - Pagamentos de Operações de Tesouraria no valor total de € 66.919,29. 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2.1.g) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento). __________________________________________________________  

 ________ 3 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  _____  

 ________ 3.1 - Proposta Férias Ativas Verão 2021 – Arrecadação de Receita. 

Documento referência 11909/2021, Processo referência 2021/900.10.002/3. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 3.2 - Concurso Habitação Social - Fogo Tipologia T2, sito no Bairro da 

Cantina, n.º 7 - Vila Moreira. Listas de classificação de candidaturas. Documento 

referência 12341/2021, Processo referência 2021/300.30.008/25. (Para deliberação) ___  

 ________ 3.3 - Regulamento Interno das Estruturas de Atendimento da CIMT – 

Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo. Documento referência 12340/2021, 

Processo referência 2020/300.30.008/37. (Para conhecimento)_____________________  

 ________ 3.4 - Gabinetes de Inserção Profissional – GIP - Portaria n.º 140/2015, de 20 

de maio – Contrato de Objetivos. Documento referência 6150/2021, Processo referência 

2021/150.10.500/50. (Para ratificação) _______________________________________  
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 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 - Reabilitar Alcanena - Ponto de situação. Documento referência 

8454/2021, Processo referência 2019/300.40.503/5. (Para deliberação) ______________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Rede Cultura 2027 - Acordo para a constituição de entidades 

adjudicantes com respetivo anexo das atividades e enquadramento orçamental da 

despesa e Protocolo.  Documento referência 6296/2021, Processo 2021/150.10.500/41. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 6.2 – Contratos Programa Culturais 2021. Documento referência 

12060/2021, Processo referência 2021/850.10.002/2. (Para deliberação) _____________  

 ________ 6.3 – Contratos Programa Desportivos 2021. Documento referência 

11711/2021, Processo referência 2021/850.10.005/1. (Para deliberação)  ____________  

 ________ 6.4 - Proposta de atribuição de apoio pecuniário à Fábrica da Igreja da 

Paróquia de Alcanena - Centenário da Igreja de São Pedro. Documento referência 

12447/2021, Processo referência 2021/850.10.500/4. (Para deliberação) _____________  

 ________ 6.5 – Proposta de Apoio à Comissão de Festas de Espinheiro – 2020. 

Documento referência 12481/2021. Processo referência 2021/850.10.500/6. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 6.6 - Proposta de Atribuição de Apoio ao CAORG - Centro de Artes e 

Ofícios Roque Gameiro – Intervenções ao nível da melhoria da eficiência energética- 

alteração e renovação de caixilharia no piso superior do Conservatório de Música Jaime 

Chavinha, em Minde. Documento referência 12406/2021, Processo referência 

2021/850.10.500/3. (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 6.7 – Apoio à Comissão Fabriqueira da Igreja de Minde – Capela de Vale 

Alto. Documento referência 12428/2021, Processo referência 2021/850.10.500/5. (Para 

deliberação) 

 ________ 6.8 - Proposta de atribuição de apoio financeiro ao Rancho Folclórico da 

Gouxaria, para comparticipação das despesas de conservação e restauro do espólio. 

Documento referência 12431/2021, Processo referência 2021/850.10.003/2. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  
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 ________ 7.1 – Proposta de Minuta de Protocolo de Colaboração com a Associação 

Sol do Carvalheiro - Vigilância Contra Incêndios – Torre de Vigia de Carvalheiro. 

Documento referência 12424/2021, Processo referência 2021/150.10.500/48. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 7.2 – Proposta de Minuta de Protocolo de Colaboração com a MAC – 

Associação Cultural e Recreativa de Moitas Venda – Vigilância Contra Incêndios – 

Torre de Vigia de Santa Marta. Documento referência 12430/2021, Processo referência 

2021/150.10.500/46. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 7.3 – Proposta de Minuta de Protocolo de Colaboração com a Casa do Povo 

do Espinheiro – Vigilância Contra Incêndios – Torre de Vigia do Espinheiro. 

Documento referência 12423/2021, Processo referência 2021/150.10.500/49. (Para 

deliberação). ____________________________________________________________  

 ________ 7.4 – Proposta de Minuta de Protocolo de Colaboração com o G.D.R.G – 

Grupo Desportivo e Recreativo da Graça – Vigilância Contra Incêndios – Torre de 

Vigia de Filhós. Documento referência 12426/2021, Processo referência 

2021/150.10.500/47. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO ___________  

 ________ Aprovação da Minuta de Ata da Reunião __________________________  

 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas assumiu a Presidência da Reunião a Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara Municipal, que fixou o “Período Antes da Ordem 

do Dia”, com a duração máxima de sessenta minutos, para tratamento de assuntos 

gerais de interesse para a Autarquia, nos termos do artigo quinquagésimo 

segundo, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. _____  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal questionou 

os Membros da Câmara presentes se tinham alguma questão, comentário ou 

sugestão a efetuar no Período Antes da Ordem do Dia. ________________________   

 ________ Solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor João Carlos Braga 

Correia Pinto que colocou as seguintes questões: _____________________________  

 ________ 1 – Ponto de situação da substituição do Coordenador Municipal de 

Proteção Civil. __________________________________________________________  



. Pg.7 

Reunião de 21/06/2021 

 

 

 ________ 2 – Ponto de situação sobre a substituição da Técnica Superior de 

Arquivo que entrou para os quadros da Câmara no presente ano e que, entretanto, 

já saiu. __  _____________________________________________________________  

 ________ 1 – A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal 

esclareceu que estava a ser avaliada a substituição do Coordenador Operacional 

Municipal de Proteção Civil, para ocorrer durante o mês de julho próximo e que depois 

viria a Reunião de Câmara, para conhecimento, o Despacho de Nomeação. ___________   

 ________ 2 – Relativamente à área de Arquivo deu conhecimento que a técnica 

superior colocada no Município renunciou ao contrato, pelo que se teria de avançar com 

novo concurso. A mesma situação ocorreu com a técnica de engenharia civil que estava 

na Câmara Municipal, em regime de mobilidade e que foi admitida a concurso para a 

ACT - Autoridade para as Condições de Trabalho e que ingressou nessa entidade a oito 

de junho. Ter-se-ia que abrir novos concursos. _________________________________   

 ________ Não havendo outros assuntos, de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no “Período Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e seis minutos, 

deu-se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. _____________  

 ________ PONTO PRÉVIO _____________________________________________  

 ________ 1.1 - Ata da Reunião de Câmara realizada a sete de junho de dois mil e 

vinte e um. (Para deliberação) _____________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Ata da Reunião de Câmara realizada sete de junho de 

dois mil e vinte e um, tendo a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara colocado a 

mesma à apreciação dos Membros do Executivo e sendo dispensada a sua leitura, por o 

respetivo texto ter sido distribuído, previamente, pelos Membros do Executivo. _______   

 ________ Foram feitas algumas correções pontuais, que foram do conhecimento de 

todos. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a Ata da Reunião Ordinária 

da Câmara, realizada no dia sete de junho de dois mil e vinte e um. _________________  

 ________ Absteve-se o Vereador, Senhor Óscar Manuel Justo Pires. ______________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores João Carlos Braga 

Correia Pinto, Luís Miguel Martins Pires, Carla Alexandra Nobre Varela Ramos, Maria 

João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo, Hugo André Silva Ferreira Santarém, e a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal. ________________________   
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 ________ 1.2 – COMPINENA – Relatório e Contas de dois mil e vinte. 

Documento referência 5676/2021, Processo referência 2021/100.10.200/48. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente à Reunião o Relatório e Contas de dois mil e vinte da Compinena – 

Companhia Imobiliária de Alcanena, Sociedade Anónima, para conhecimento. _______  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

questionou sobre o ponto de situação da venda das ações detidas pelo Município, por 

via da recomendação emitida pelo Tribunal de Contas.  __________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal respondeu 

que, como já transmitido em Reunião de Câmara anterior, o Município tinha já efetuado 

uma tentativa de vender a sua participação, sem que tivessem aparecido interessados. 

Também informou, nessa mesma reunião, que dado o tempo que já tinha passado desde 

essa data, que era necessário reavaliar-se o processo. Pensou ainda iniciar esse processo 

em dois mil e vinte, não tendo o mesmo sido concretizado devido à pandemia, que 

acabou por definir outras prioridades. Considerando que o atual Executivo estava a 

terminar funções, faz sentido que seja avaliado pelo próximo Executivo. Deu, 

igualmente nota que a Câmara Municipal tinha uma percentagem diminuta de ações e 

que, em seu entender, fazia sentido que fosse o sócio maioritário a adquirir as mesmas, 

mas na altura não se mostrou de facto interessado. ______________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 1.3 – Associação de Municípios do Vale do Tejo - Relatório e Contas de 

dois mil e vinte. Documento referência 2639/2021, Processo referência 

2021/100.10.200/49. (Para conhecimento)  ___________________________________  

 ________ Presente à Reunião o Relatório e Contas do ano de dois mil e vinte, da 

Associação de Municípios do Vale do Tejo, para conhecimento. ___________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da câmara Municipal deu nota que 

na última Reunião da Assembleia Geral da entidade se voltou a abordar o ponto de 

situação do Projeto de Requalificação do Edifício da Colónia Balnear da Nazaré.  _____  

 ________ O projeto estava concluído, com um preço base na ordem dos quatro 

milhões de euros. Foi proposta e apresentada simulação de repartição de encargos pelos 

diversos Municípios, relativamente a empréstimo bancário a contratar. Foi, igualmente, 

proposto, que tendo em conta a atual conjuntura do setor da construção, que o valor a 
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contratar para financiamento bancário fosse de até cinco ou até seis milhões de euros e 

por um prazo de vinte anos.  ________________________________________________   

 ________ Caso o empréstimo se efetivasse por quinze anos, caberia ao Município de 

Alcanena um pagamento de cerca de dezassete mil euros por ano. Existiam Municípios 

que necessitavam de fazer a avaliação da sua capacidade de endividamento que, no caso 

do Município de Alcanena, não se aplicava, pois, o Município tinha capacidade de 

endividamento. O Município de Alcanena tem sido sempre um dos Municípios que mais 

tem reivindicado a conclusão deste processo, por reconhecer um importante projeto para 

a região, não apenas em termos sociais, mas turísticos, assim como para a requalificação 

urbana da Nazaré. ________________________________________________________  

  ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

lamentou, mais uma vez, o atraso da resolução do problema da Requalificação do 

Edifício da Colónia Balnear, e que esperava que não se deixasse degradar, mais ainda, o 

edificado, que merecia ser usufruído pelos munícipes dos municípios que faziam parte 

da associação. ___________________________________________________________  

 ________ 1.4 – AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de 

Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima. Relatório Anual de dois mil e 

vinte. Documento referência 6059/2021, Processo referência 2019/300.20.401/2. 

(Para conhecimento) _____________________________________________________  

 ________ Presente à Reunião de Câmara o Relatório Anual de dois mil e vinte, da 

AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima, para conhecimento, no âmbito da realização das 

atividades previstas no Contrato de Gestão Delegada.  ___________________________  

 ________  A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

constatou que muitos dos dados referidos no Relatório constavam, já, do Relatório e 

Contas da entidade e que tinha sido já presente a Reunião de Câmara. Sinalizou que os 

Relatórios Trimestrais ainda não tinham sido presentes a Reunião de Câmara no 

presente ano.  ___________________________________________________________   

 ________ Mais informou que, tal como já sugerido anteriormente, deveria ser 

disponibilizado, na página da AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima os dados referentes 

à ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais, como já acontecia com as 

informações divulgadas sobre o abastecimento de água. O Município, antes da gestão 
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ter passado para a atual entidade, fazia divulgação, no seu sitio da internet, do Relatório 

de Acompanhamento e Monitorização da ETAR – Estação de Tratamento de Águas 

Residuais.   ____________________________________________________________  

 ________ O presente Relatório dispunha de mais informação que o próprio Relatório e 

Contas pelo que propôs que, futuramente, pudesse a informação constar do mesmo, por 

exemplo, mediante anexo ao documento.  _____________________________________  

 ________ Da análise do documento verificava-se que continuavam a existir roturas, 

incumprimentos de valores da ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais. Das 

ações de fiscalização reportadas, não constava informação no documento do tipo de 

incumprimento e da tipologia das entidades incumpridoras e da análise comparativa 

para se averiguar se as ações de fiscalização estavam a ter resultado na diminuição dos 

incumprimentos.  ________________________________________________________  

 ________ Questionou se tinha havido promoção de boas práticas das junto das 

empresas de forma a que estas as cumpram quando o Regulamento entrar em vigor. ___  

 ________ Verificava-se no Relatório que continuava a existir incumprimentos nas 

descargas quanto aos parâmetros de crómio, pelo que questionou porque razão existiam, 

ainda, infratores com picos tão absurdos.  _____________________________________  

 ________ Questionou se existiam alguma explicação para os valores existentes de 

azoto amoniacal na ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais de Minde-Mira 

de Aire e de Covão de Feto. Havendo incumprimento, o que diziam as boas práticas era 

que, havendo incumprimento deveria saber-se o porquê do incumprimento.  __________  

 ________ No que dizia respeito aos jardins e espaços verdes, verificava-se que a 

manutenção dos mesmos era claramente insuficiente.  ___________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal informou 

que o processo de esclarecimento das questões colocadas se mantinha, pelo que todas as 

questões colocadas seriam reencaminhadas pelo Secretariado para AQUANENA – 

Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, 

Sociedade Anónima para análise e resposta posterior pelo próprio Secretariado também. 

 ________ Quanto à fiscalização, informou que a mesma tinha sido reforçada do ponto 

de vista de recursos humanos e de equipamentos e mantinha-se o envolvimento com 

todos os empresários, sobretudo com os que tinham fase de ribeira associada ao seu 

processo de produtivo.  ____________________________________________________  
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 ________ Mais informou, que estava também a ser feito pelo Conselho de 

Administração um ponto de situação dos incumprimentos.  _______________________  

 ________ Esclareceu terem existido dúvidas quanto à aplicabilidade do Regulamento 

da AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas 

Residuais de Alcanena, até à entrada em vigor do novo Regulamento dos Serviços de 

Abastecimento e de Saneamento já aprovado em Assembleia Municipal. Contudo 

considerava que não podia haver uma interrupção no cumprimento de regras e enquanto 

não houvesse outro, era aquele que se encontrava a vigorar.  ______________________   

 ________ A AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, 

Empresa Municipal, Sociedade Anónima, tem sempre a orientação para reforçar junto 

dos utilizadores o cumprimento das boas práticas. Essa ação deve ser aplicada, também, 

pela APIC – Associação Portuguesa dos Industriais de Curtumes e pelo CTIC – Centro 

Tecnológico das Indústrias do Couro.  ________________________________________  

 ________ Em sede de reunião do Observatório Ambiental foi comunicado pelo CTIC 

– Centro Tecnológico das Indústrias do Couro que estava em curso a melhoria das boas 

práticas ao nível das empresas de curtumes, também com a preparação de candidatura 

ao Plano de Recuperação e Resiliência.  ______________________________________  

 ________ Quanto à ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais de Covão de 

Feto informou que existia projeto para a construção de nova ETAR – Estação de 

Tratamento de Águas Residuais.  ____________________________________________  

 ________ Informou ter sido decidido, em Reunião de Câmara, a importância de se 

contratar mais pessoas para afetar à limpeza urbana e manutenção de espaços verdes. 

Verificava-se uma melhoria do serviço, lamentando, no entanto, a ainda falta de bom 

comportamento por parte das pessoas que depositam indevidamente os resíduos, 

continuando a coloca-los até no chão. Tratava-se de atitudes de falta de respeito face aos 

outros, principalmente face aos trabalhadores da AQUANENA – Empresa Municipal de 

Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, e da RSTJ 

- Gestão e Tratamento de Resíduos, Empresa Intermunicipal, Sociedade Anónima, os 

quais não eram «escravos» de ninguém. Os monos também eram depositados 

indevidamente na via pública, quando bastava um telefonema para a Câmara para os 

trabalhadores irem efetuar essa recolha. Existia, ainda, muita sensibilização ambiental a 

ser assumida, para garantir a responsabilidade ambiental de cada um e o respeito pelo 

trabalho dos outros.  ______________________________________________________  



   Pg. 

Reunião de 21/06/2021  

 

12 

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

esclareceu que, em relação à limpeza do espaço urbano referia-se à periodicidade da 

limpeza e manutenção dos espaços verdes, a qual era insuficiente. __________________  

 ________ Relativamente às perdas de água derivadas das roturas disse ser do 

conhecimento a existência de perdas de água por via das infraestruturas estarem já 

antigas. Quanto aos incumprimentos, a Senhora Presidente da Câmara Municipal 

deveria ser a primeira defensora dos munícipes, independentemente de fazer parte do 

Conselho de Administração da AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, e a primeira a 

preocupar- se com o incumprimento. O Município não estava impedido, ele próprio, de 

fazer fiscalização. ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal informou 

que a Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo efetuou já vistorias às 

unidades industriais, sendo as mesmas retomadas, pois cabia à Câmara Municipal, como 

entidade coordenadora dos licenciamentos industriais, garantir que as entidades 

tivessem licença de utilização e de exploração  _________________________________  

 ________ Acrescentou que a preocupação foi sempre garantir a sustentabilidade 

económico-social, colocando-se, em primeiro lugar, a sustentabilidade ambiental, área 

na qual não havia qualquer dúvida quanto ao seu empenho e determinação. Daí ter sido 

criada a Empresa Municipal AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, ter sido assegurada 

a Requalificação da Rede de Coletores, a articulação e a comunicação com os 

empresários de todos os procedimentos e de se ter garantido mais de cinco milhões de 

euros provenientes do Plano de Recuperação e Resiliência para investimento na ETAR 

– Estação de Tratamento de Águas Residuais.  _________________________________  

 ________ Acrescentou estar previsto no novo Regulamento o que tem de ser cumprido 

pelos utilizadores do sistema que, à data de entrada em vigor do mesmo, deve estar já 

implementado.  __________________________________________________________  

 ________ Quanto aos dados referidos sobre a ETAR – Estação de Tratamento de 

Águas Residuais, disse que seria reforçado para se colocar esses dados no site da 

AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima. ____________________________________________  
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 ________ 2 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________  

 ________ 2.a) Listagem de despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara Municipal de Alcanena, no uso dos poderes delegados, no 

período de dez de maio a quinze de junho de dois mil e vinte e um. Documento 

referência 12334/2021, Processo referência 2021/100.10.400/17. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Listagem de despachos proferidos pela Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara Municipal de Alcanena, no uso dos poderes delegados, 

no período de dez de maio a quinze de junho de dois mil e vinte e um, a qual se deixa 

aqui por reproduzida e fica arquivada junto ao maço de documentos da presente Ata. ___  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.b) Segunda Revisão Orçamental ao orçamento da receita e da despesa 

- ano de dois mil e vinte e um. Documento referência 12291/2021, Processo 

referência 2021/350.10.001/26. (Para deliberação) ____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que o Ponto oito ponto três ponto um, do POCAL – Plano Oficial de Contabilidade das 

Autarquias Locais define as orientações a verificar nas modificações orçamentais, 

prevendo a alínea c), do Ponto oito ponto três ponto um ponto quatro, que na Revisão 

Orçamental podem ser utilizadas “Outras Receitas que as autarquias estejam autorizadas 

a arrecadar” e no Ponto oito ponto três ponto um ponto três, que o aumento global da 

despesa prevista dá sempre lugar à revisão do orçamento. ________________________   

 ________ De acordo com o previsto na alínea a), do número um, do artigo vigésimo 

quinto, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro compete à 

Assembleia Municipal aprovar as revisões às Grandes Opções do Plano e ao 

Orçamento.  _____________________________________________________________  

 ________ Em termos globais a Revisão Orçamental proposta representa um acréscimo 

de € 192.797,00 (cento e noventa e dois mil, setecentos e noventa e sete euros), quer no 

orçamento da receita, quer no orçamento da despesa, passando a previsão orçamental de 

dois mil e vinte e um para o valor global de € 20.497.744,22 (vinte milhões, 

quatrocentos e noventa e sete mil, setecentos e quarenta e quatro euros e vinte e dois 

cêntimos) , considerando que à previsão orçamental inicial aprovada de € 19.881.798 

(dezanove milhões, oitocentos e oitenta e um mil, setecentos e noventa e oito euros, foi 
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já crescido o valor de € 423.149,22 (quatrocentos e vinte e três mil, cento e quarenta e 

nove euros e vinte e dois cêntimos)  através da Primeira Revisão Orçamental. ________  

 ________ Este aumento representa 0,95% (zero vírgula noventa e cinco por cento) 

relativamente à previsão atual do orçamento. __________________________________   

 ________ Após esta Revisão continua a observar-se o respetivo equilíbrio orçamental, 

considerando que as despesas correntes após a Revisão são de € 11.589.306,49 (onze 

milhões, quinhentos e oitenta e nove mil, trezentos e seis euros e quarenta e nove 

cêntimos) e a amortização de Empréstimos de Médio e Longo Prazo é de € 885.770,00 

(oitocentos e oitenta e cinco mil, setecentos e setenta euros), logo o seu somatório (€ 

12.475.076,49, doze milhões, quatrocentos e setenta e cinco mil, setenta e seis euros e 

quarenta e nove cêntimos) é inferior à previsão da receita corrente bruta para dois mil e 

vinte e um após esta revisão, no valor de € 12.549.685 (doze milhões, quinhentos e 

quarenta e nove mil, seiscentos e oitenta e cinco euros), acrescido do valor utilizado do 

saldo da gerência de dois mil e vinte incorporado na despesa corrente, correspondente 

ao valor de € 54.560,00 (cinquenta e quatro mil, quinhentos e sessenta euros) 

perfazendo o total de € 12.604.245,00 (doze milhões, seiscentos e quatro mil, duzentos 

e quarenta e cinco euros). __________________________________________________  

 ________ Propõe-se à Câmara Municipal que: ________________________________  

 ________ 1 - Aprove a presente Revisão Orçamental e que submeta a mesma, para 

aprovação pela Assembleia Municipal, nos termos da alínea a), do número um, do 

artigo vigésimo quinto, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro, um acréscimo de € 192.797,00 (cento e noventa e dois mil, setecentos e 

noventa e sete euros), quer no orçamento da receita, quer no orçamento da despesa, 

passando a previsão orçamental de dois mil e vinte e um para o valor global de € 

20.497.744,22 (vinte milhões, quatrocentos e noventa e sete mil, setecentos e quarenta e 

quatro euros e vinte e dois cêntimos) , considerando que à previsão orçamental inicial 

aprovada de € 19.881.798 (dezanove milhões, oitocentos e oitenta e um mil, setecentos 

e noventa e oito euros, foi já crescido o valor de € 423.149,22 (quatrocentos e vinte e 

três mil, cento e quarenta e nove euros e vinte e dois cêntimos)  através da Primeira 

Revisão Orçamental. ______________________________________________________  

 ________ Este aumento representa 0,95% (zero vírgula noventa e cinco por cento) 

relativamente à previsão atual do orçamento. __________________________________   
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 ________ Após esta Revisão continua a observar-se o respetivo equilíbrio orçamental, 

considerando que as despesas correntes após a revisão são de € 11.589.306,49 (onze 

milhões, quinhentos e oitenta e nove mil, trezentos e seis euros e quarenta e nove 

cêntimos) e a amortização de Empréstimos de Médio e Longo Prazo é de € 885.770,00 

(oitocentos e oitenta e cinco mil, setecentos e setenta euros), logo o seu somatório (€ 

12.475.076,49, doze milhões, quatrocentos e setenta e cinco mil, setenta e seis euros e 

quarenta e nove cêntimos) é inferior à previsão da receita corrente bruta para dois mil e 

vinte e um após esta revisão, no valor de € 12.549.685 (doze milhões, quinhentos e 

quarenta e nove mil, seiscentos e oitenta e cinco euros), acrescido do valor utilizado do 

saldo da gerência de dois mil e vinte incorporado na despesa corrente, correspondente 

ao valor de € 54.560,00 (cinquenta e quatro mil, quinhentos e sessenta euros) 

perfazendo o total de € 12.604.245,00 (doze milhões, seiscentos e quatro mil, duzentos 

e quarenta e cinco euros). __________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal fez o 

enquadramento do proposto, referindo que a Revisão visava, principalmente, para 

aumento da receita por via do prémio atribuído pela execução das ações PARU – Plano 

de Ação para a Regeneração Urbana, e para redução das transferências provenientes na 

área da Saúde porque não se previa que as mesmas ocorressem este ano, mas ainda se 

tinha mantido uma previsão para o terceiro trimestre do corrente ano.  ______________  

 ________ A receita sobrante da reafectação do prémio referente à execução das ações 

PARU – Plano de Ação para a Regeneração Urbana, após a afetação à componente não 

comparticipada no Mercado Municipal, passaria a estar afeta também à Reabilitação 

Urbana em Alcanena. _____________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

esclareceu compreender a razão pela qual era efetuada a Revisão, nomeadamente para 

cumprimento das taxas de execução, mas não consideravam tal procedimento como 

sendo uma Revisão, porque não existia entrada ou saída de rúbricas.  _______________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que a entrada de receita era justificação para a realização de uma Revisão Orçamental, 

bem como a redução da mesma por se saber da não concretização da transferência de 

competências na área da saúde, no próximo trimestre.  ___________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: - Aprovado todo o proposto, 

nomeadamente: __________________________________________________________  
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 ________ 1 – Aprovada a Segunda Revisão Orçamental e que se submeta a mesma 

para aprovação pela Assembleia Municipal, nos termos da alínea a), do número um, do 

artigo vigésimo quinto, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro, um acréscimo de € 192.797,00 (cento e noventa e dois mil, setecentos e 

noventa e sete euros), quer no orçamento da receita, quer no orçamento da despesa, 

passando a previsão orçamental de dois mil e vinte e um para o valor global de € 

20.497.744,22 (vinte milhões, quatrocentos e noventa e sete mil, setecentos e quarenta e 

quatro euros e vinte e dois cêntimos) , considerando que à previsão orçamental inicial 

aprovada de € 19.881.798 (dezanove milhões, oitocentos e oitenta e um mil, setecentos 

e noventa e oito euros, foi já crescido o valor de € 423.149,22 (quatrocentos e vinte e 

três mil, cento e quarenta e nove euros e vinte e dois cêntimos)  através da Primeira 

Revisão Orçamental. ______________________________________________________  

 ________ Este aumento representa 0,95% (zero vírgula noventa e cinco por cento) 

relativamente à previsão atual do orçamento. __________________________________   

 ________ Após esta revisão continua a observar-se o respetivo equilíbrio orçamental, 

considerando que as despesas correntes após a revisão são de € 11.589.306,49 (onze 

milhões, quinhentos e oitenta e nove mil, trezentos e seis euros e quarenta e nove 

cêntimos) e a amortização de Empréstimos de Médio e Longo Prazo é de € 885.770,00 

(oitocentos e oitenta e cinco mil, setecentos e setenta euros), logo o seu somatório (€ 

12.475.076,49, doze milhões, quatrocentos e setenta e cinco mil, setenta e seis euros e 

quarenta e nove cêntimos) é inferior à previsão da receita corrente bruta para dois mil e 

vinte e um após esta revisão, no valor de € 12.549.685 (doze milhões, quinhentos e 

quarenta e nove mil, seiscentos e oitenta e cinco euros), acrescido do valor utilizado do 

saldo da gerência de dois mil e vinte incorporado na despesa corrente, correspondente 

ao valor de € 54.560,00 (cinquenta e quatro mil, quinhentos e sessenta euros) 

perfazendo o total de € 12.604.245,00 (doze milhões, seiscentos e quatro mil, duzentos 

e quarenta e cinco euros). __________________________________________________  

 ________ Abstiveram-se os Vereadores, Senhores João Carlos Braga Correia Pinto e 

Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. __________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Carla Alexandra Varela Nobre Ramos, Hugo André Silva Ferreira Santarém, 

Óscar Manuel Justo Pires, Óscar Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara Municipal. ____________________________________________  
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 ________ 2.c) Prestação de Contas Consolidadas de dois mil e vinte. Documento 

referência 12336/2021, Processo referência 2020/150.20.404/3. (Para deliberação) __  

 ________ Presente à Reunião os Documentos de Prestação de Contas Consolidadas do 

ano de dois mil e vinte, do Município de Alcanena. _____________________________    

 ________ De acordo com o artigo septuagésimo quinto, da Lei número setenta e 

três/dois mil e treze, de três de setembro, devem ser incluídos no perímetro de 

consolidação de contas as entidades em que o Município possua a maioria do capital 

social e/ou detenha poder de controlo sobre a mesma.____________________________   

 ________ O Município de Alcanena consolida com a Associação CCVA – Centro 

Ciência Viva do Alviela, com a AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima e com a RSTJ – 

Gestão e Tratamento de Resíduos, Empresa Intermunicipal, Sociedade Anónima, pelo 

que foram presentes os seguintes documentos: _________________________________  

 ________ 1. Documentos de Demonstrações Financeiras da AQUANENA - Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade 

Anónima:  _____________________________________________________________  

 ________ 1.1 - Relatório de Atividade e Contas de dois mil e vinte; _______________  

 ________ 1.2 – Relatório do Governo Societário; ______________________________  

 ________ 1.3 - Balanço analítico a trinta e um de dezembro de dois mil e vinte; ______  

 ________ 1.4 – Parecer do Conselho Consultivo; ______________________________  

 ________ 1.5 – Parecer do Fiscal Único; _____________________________________  

 ________ 1.6 – Certificação Legal de Contas; _________________________________  

 ________ 1.7 – Ata do Conselho de Administração datada de dezanove de abril de 

dois mil e vinte e um, no qual procedeu à aprovação das contas; ___________________  

 ________ 1.8 - Ata da Assembleia Geral datada de vinte de abril de dois mil e vinte e 

um, no qual procedeu à aprovação das contas; __________________________________  

 ________  2. Documentos de Demonstrações Financeiras da RSTJ – Gestão e 

Tratamento de Resíduos, Empresa Intermunicipal, Sociedade Anónima: _____________  

 ________ 2.1 – Relatório e Contas dois mil e vinte; ____________________________  

 ________ 2.2 - Balancete acumulado em Regularização de dois mil e vinte; _________  

 ________ 2.3 – Relatório e Parecer do Fiscal Único; ___________________________  

 ________ 2.4 – Certificação Legal de Contas; _________________________________  
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 ________ 2.5 – Ata da Assembleia Geral, de vinte e nove de março de dois mil e vinte 

e um, na qual se procedeu à aprovação das contas; ______________________________   

 ________ 3. Documentos de Demonstrações Financeiras da Associação Centro de 

Ciência Viva do Alviela ___________________________________________________  

 ________ Relativamente à Associação Centro de Ciência Viva do Alviela, anexam-se 

os seguintes documentos relativos ao exercício de dois mil e vinte, findo em trinta e um 

de dezembro:____________________________________________________________  

 ________ 3.1 - Relatório de Gestão da Direção; _______________________________  

 ________ 3.2 - Balanço a trinta e um de dezembro de dois mil e vinte; _____________  

 ________ 3.3 - Demonstração de Resultados por natureza a trinta e um de dezembro 

de dois mil e vinte; _______________________________________________________  

 ________ 3.4 - Demonstração de fluxos de caixa; ______________________________  

 ________ 3.5 - Demonstração das alterações nos Fundos Patrimoniais; _____________  

 ________ 3.6 – Anexo às Demonstrações Financeiras; __________________________  

 ________ 3.7 - Balancete Analítico – dezembro dois mil e vinte; __________________  

 ________ 3.8 – Relatório Anual de Atividades; _______________________________  

 ________ 3.9 – Relatório e Parecer do Conselho Fiscal; _________________________  

 ________ 3.10 – Certificação Legal de Contas; ________________________________  

 ________ 3.11 - Ata da Assembleia Geral da Associação, relativa à aprovação das 

contas de dois mil e vinte, realizada em dezasseis de abril de dois mil e vinte e um. ____  

 ________ A Consolidação de Contas, para além deste Relatório de Gestão, 

compreende os seguintes documentos, que se anexam (artigo quarto, da Portaria 

quatrocentos e setenta e quatro/dois mil e dez de um de julho): ____________________  

 ________ - Relatório de Gestão referente às contas consolidadas de dois mil e vinte; __  

 ________ - Balanço Consolidado; __________________________________________  

 ________ - Demonstração de alterações do património líquido de dois mil e vinte;____  

 ________ - Demonstração de Resultados, por natureza, relativamente ao ano de dois 

mil e vinte;  _____________________________________________________________  

 ________ - Demonstração dos Fluxos de Caixa Consolidado; ____________________   

 ________ - Notas explicativas (anexo) às demonstrações financeiras consolidadas; ___  

 ________ - Nota informativa sobre entidades incluídas e excluídas do perímetro de 

consolidação de contas; ___________________________________________________   
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 ________ Foi, ainda, presente à reunião, em versão DRAFT, a certificação legal das 

Contas Consolidadas e Relatório e Parecer do Revisor Oficial de Contas do Município 

de Alcanena. ____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal fez uma 

breve apresentação do assunto. Referiu as entidades que entram no perímetro da 

consolidação. Ainda que continuassem a existir dúvidas quanto à consolidação de 

contas com a Associação Centro Ciência Viva do Alviela, foi consensualizado o 

procedimento.  __________________________________________________________  

 ________ Referiu que a dívida, a trinta e um de dezembro de dois mil e vinte era de 

5.401.500,45€ (cinco milhões, quatrocentos e um mil, quinhentos euros e quarenta e 

cinco euros). ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: - Aprovados os Documentos de 

Prestação de Contas Consolidadas - ano dois mil e vinte, com a AQUANENA - 

Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, 

Sociedade Anónima, a RSTJ – Gestão e Tratamento de Resíduos, Empresa 

Intermunicipal, Sociedade Anónima e a Associação CCVA – Centro Ciência Viva do 

Alviela, ao abrigo do artigo septuagésimo quinto, da Lei número setenta e três/dois mil 

e treze, de três de setembro. ________________________________________________  

 ________ Deliberado, também, remeter os Documentos de Prestação de Contas 

Consolidadas – ano dois mil e vinte, à Assembleia Municipal, para apreciação. _______  

 ________ Abstiveram-se os Vereadores, Senhores João Carlos Braga Correia Pinto e 

Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. __________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Carla Alexandra Varela Nobre Ramos, Hugo André Silva Ferreira Santarém, 

Óscar Manuel Justo Pires, Óscar Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara Municipal. ____________________________________________  

 ________ 2.d) Mapa de Pessoal da Câmara Municipal de Alcanena dois mil e 

vinte e um – Primeira Alteração. Documento referência 12298/2021, Processo 

referência 2021/250.10.101/4. (Para deliberação)  _____________________________  

 ________ Presente à Reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

propõe: __  _____________________________________________________________  

 ________ a) De acordo com o disposto nos artigos vigésimo oitavo e vigésimo nono 

da Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei número trinta 
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e cinco/dois mil e catorze, de vinte de junho, (aprovar a Primeira Alteração ao Mapa de 

Pessoal do Município de Alcanena para dois mil e vinte e um); ____________________  

 ________ b) Submeter, a mesma à aprovação da Assembleia Municipal, ao abrigo do 

disposto na alínea ccc), do número um, do artigo trigésimo terceiro, conjugado com a 

alínea o), do número um, do artigo vigésimo quinto, ambos do Anexo I à Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, alterada, e com a alínea a), do 

número dois, do artigo terceiro, do Decreto-Lei número duzentos e nove/dois mil e 

nove, de três de setembro. _________________________________________________  

 ________ Foram analisadas as necessidades mais urgentes, com o objetivo de dotar o 

mapa de pessoal com os postos de trabalho necessários ao normal funcionamento dos 

serviços municipais, e dando cumprimento ao princípio da boa administração, propõe-

se: ______  _____________________________________________________________   

 ________ -  A criação de um (1) posto de trabalho não ocupado, na carreira e categoria 

de técnico superior, área funcional de Serviço Social, com o perfil descrito na 

Informação número dez mil novecentos e vinte e um, de vinte e sete de maio de dois mil 

e vinte e um, da Divisão de Desenvolvimento Humano e Social; ___________________  

 ________ - A criação de sete (7) postos de trabalho não ocupados, na carreira e 

categoria de assistente operacional, área funcional auxiliar ação educativa – 

Cumprimento do Rácio do PND – AO (assistente operacional) do Agrupamento de 

Escolas de Alcanena, que transitou para o Município de Alcanena, em cumprimento da 

Portaria número duzentos e quarenta e cinco-A/dois mil e vinte, de dezasseis de 

outubro, retificada pela Declaração de Retificação número quarenta-A/dois mil e vinte, 

de dezasseis de outubro; ___________________________________________________  

 ________ - Alteração Área de Formação/Académica e/ou Profissional mínima exigida 

(licenciatura em História de Arte), para o recrutamento de um (1) posto de trabalho da 

carreira e categoria técnica superior, área funcional Museus (Museu da Aguarela) 

propondo-se como Área de Formação/Académica e/ou Profissional mínima exigida - 

Licenciatura em História ou Museologia; _____________________________________  

 ________ - Manutenção do posto de trabalho da carreira e categoria técnica superior, 

área funcional engenharia civil, ocupado por recurso a mobilidade interna entre dois 

órgãos e, entretanto, vago, para posterior ocupação através de recrutamento por via de 

procedimento concursal ou mobilidade interna; _________________________________   
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 ________ 3. Em cumprimento do disposto no número um do artigo quinto do Decreto-

Lei número duzentos e nove/dois mil e nove, no que se refere à orçamentação e à gestão 

de despesas com pessoal, encontram-se previstas as verbas destinadas a suportar os 

encargos a que se refere o número um do artigo trigésimo primeiro da Lei Geral do 

Trabalho em Funções Públicas, designadamente com o recrutamento de trabalhadores 

necessários à ocupação de postos de trabalho previstos e não ocupados do mapa de 

pessoal, encargo contemplado na dotação atualmente disponível.” __________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

esclarecimentos sobre o assunto. Referiu que havia necessidade de se abrir lugar para 

assistentes operacionais para as escolas, por via de alteração dos rácios, necessidade de 

reforço técnico da Divisão de Desenvolvimento Humano e Social, por via da 

transferência de competências na área social e garantir a estabilidade de recurso humano 

a afetar ao Museu da Aguarela, por via do Protocolo estabelecido entre o Município e o 

Museu. __  _____________________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

concordou com a estabilização dos recursos humanos a afetar ao Museu de Aguarela. __  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado todo o proposto, 

nomeadamente: __________________________________________________________  

 ________ a) De acordo com o disposto nos artigos vigésimo oitavo e vigésimo nono 

da Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei número trinta 

e cinco/dois mil e catorze, de vinte de junho, (aprovar a Primeira Alteração ao Mapa de 

Pessoal do Município de Alcanena para dois mil e vinte e um); ____________________    

 ________ -  A criação de um (1) posto de trabalho não ocupado, na carreira e categoria 

de técnico superior, área funcional de Serviço Social, com o perfil descrito na 

Informação número dez mil novecentos e vinte e um, de vinte e sete de maio de dois mil 

e vinte e um, da Divisão de Desenvolvimento Humano e Social; ___________________  

 ________ - A criação de sete (7) postos de trabalho não ocupados, na carreira e 

categoria de assistente operacional, área funcional auxiliar ação educativa – 

Cumprimento do Rácio do PND – AO (assistente operacional) do Agrupamento de 

Escolas de Alcanena, que transitou para o Município de Alcanena, em cumprimento da 

Portaria número duzentos e quarenta e cinco-A/dois mil e vinte, de dezasseis de 

outubro, retificada pela Declaração de Retificação número quarenta-A/dois mil e vinte, 

de dezasseis de outubro; ___________________________________________________  
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 ________ - Alteração Área de Formação/Académica e/ou Profissional mínima exigida 

(licenciatura em História de Arte), para o recrutamento de um (1) posto de trabalho da 

carreira e categoria técnica superior, área funcional Museus (Museu da Aguarela) 

propondo-se como Área de Formação/Académica e/ou Profissional mínima exigida - 

Licenciatura em História ou Museologia; _____________________________________  

 ________ - Manutenção do posto de trabalho da carreira e categoria técnica superior, 

área funcional engenharia civil, ocupado por recurso a mobilidade interna entre dois 

órgãos e, entretanto, vago, para posterior ocupação através de recrutamento por via de 

procedimento concursal ou mobilidade interna; _________________________________    

 ________ b) Submeter, a mesma à aprovação da Assembleia Municipal, ao abrigo do 

disposto na alínea ccc), do número um, do artigo trigésimo terceiro, conjugado com a 

alínea o), do número um, do artigo vigésimo quinto, ambos do Anexo I à Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, alterada, e com a alínea a), do 

número dois, do artigo terceiro, do Decreto-Lei número duzentos e nove/dois mil e 

nove, de três de setembro. _________________________________________________  

 ________ 2.e) Decreto-Lei número cinquenta e sete/dois mil e dezanove - 

Transferência de recursos financeiros dos municípios para as freguesias – ANO 

Dois mil e vinte e dois. Documento referência 5655/2021, Processo referência 

2020/100.10.001/2. (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião ofício circular n.º S-000776-2021 (S-zero zero zero sete 

sete seis – dois mil e vinte e um) , de trinta de maio, remetido pela Direção Geral das 

Autarquias Locais, no qual se refere que, de acordo com o preconizado no número cinco 

do artigo sexto do referido Decreto-Lei, os municípios devem comunicar 

obrigatoriamente à Direção-Geral das Autarquias Locais (DGAL) as deliberações 

autorizadoras da transferência de recursos para as freguesias, para efeitos de inscrição 

no Orçamento do Estado para o ano seguinte. __________________________________  

 ________ Prevê ainda o número oito do mesmo artigo, que a comunicação do 

município é acompanhada de mapa discriminativo dos recursos financeiros a transferir 

para cada freguesia para o período respetivo, através de formulário próprio 

disponibilizado pela Direção Geral das Autarquias Locais. ________________________  

 ________ Sobre o assunto, o Dirigente da Subunidade de Gestão Financeira, 

Patrimonial e Controlo Orçamental informou o seguinte:  ________________________  
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 ________ Na sequência de processo de transferência de competências para as Juntas 

de Freguesia e Uniões de Freguesia, foram celebrados em quinze de outubro de dois mil 

e vinte, os respetivos Autos de Transferência, com os seguintes valores globais: _______  

 ________ - Bugalhos: € 55.922 (cinquenta e cinco mil, novecentos e vinte e dois 

euros; ___  _____________________________________________________________  

 ________ - Minde: € 96.433 (noventa e seis mil, quatrocentos e trinta e três euros); ___  

 ________ - Moitas Venda: € 34.467 (trinta e quatro mil, quatrocentos e sessenta e sete 

euros); ___  _____________________________________________________________  

 ________ - Monsanto: € 57.989 (cinquenta e sete mil, novecentos e oitenta e nove 

euros); ___  _____________________________________________________________  

 ________ - Serra de Santo António: € 47.577 (quarenta e sete mil, quinhentos e setenta 

e sete euros); ____________________________________________________________  

 ________ - União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira: € 87.149 (oitenta e sete 

mil, cento e quarenta e nove euros); __________________________________________  

 ________ - União das Freguesia de Malhou, Louriceira e Espinheiro: € 120.463 (cento 

e vinte mil, quatrocentos e sessenta e três euros). _______________________________  

 ________ Ao todo, o valor transferido para as Junta de Freguesia/Uniões de 

Freguesias em dois mil e vinte e um, é de quinhentos mil euros. ___________________  

 ________ Atendendo ao previsto no número cinco do artigo sexto do Decreto-Lei 

número cinquenta e sete/dois mil e dezanove, de trinta de abril, as deliberações são 

obrigatoriamente comunicadas à DGAL – Direção Geral das Autarquias Locais, até 

trinta de junho do ano anterior. ______________________________________________   

 ________ Para efeitos de inscrição no Orçamento do Estado para dois mil e vinte e 

dois, as deliberações são comunicadas à DGAL – Direção Geral das Autarquias Locais 

até trinta de junho, se ocorrer alterações às inicialmente comunicadas. ______________  

 ________ Por sua vez, prevê o número sete, que na ausência de qualquer 

comunicação, ou comunicação fora do prazo, a DGAL - Direção Geral das Autarquias 

Locais procede à inscrição dos últimos valores comunicados, ou seja, neste caso os 

valores em vigor em dois mil e vinte e um. ____________________________________  

 ________ Face ao exposto, coloca-se à consideração qual o procedimento a adotar, 

sendo que em caso de alteração dos respetivos valores, ou áreas de transferência, 

deverão os mesmo ser aprovados pela Câmara Municipal e pela Assembleia Municipal.   
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Anexa-se à informação tabela de repartição de valores utilizada para dois mil e vinte e 

um, a qual se deixa aqui por reproduzida. _____________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

esclarecimentos sobre o assunto. Referiu que a Direção Geral das Autarquias Locais 

solicitou que fosse comunicado o valor a transferir para as freguesias para dois mil e 

vinte e dois. Considerando as Eleições Autárquicas do presente ano e de forma a não 

comprometer o Orçamento a ser elaborado pelo próximo Executivo, propunha-se 

informar a DGAL – Direção Geral das Autarquias Locais que seria de manter o valor a 

transferir para as Freguesias no ano de dois mil e vinte e dois. _____________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Manter, para o ano de dois mil e 

vinte e dois, o valor das transferências aprovadas, no montante global de 500.000,00€ 

(quinhentos mil euros), na sequência de processo de transferência de competências para 

as Juntas de Freguesia e de Uniões de Freguesia, celebrado em quinze de outubro de 

dois mil e vinte, com os seguintes valores globais, por Freguesia: __________________   

 ________ - Bugalhos: € 55.922 (cinquenta e cinco mil, novecentos e vinte e dois 

euros; ___  _____________________________________________________________  

 ________ - Minde: € 96.433 (noventa e seis mil, quatrocentos e trinta e três euros); ___  

 ________ - Moitas Venda: € 34.467 (trinta e quatro mil, quatrocentos e sessenta e sete 

euros); ___  _____________________________________________________________  

 ________ - Monsanto: € 57.989 (cinquenta e sete mil, novecentos e oitenta e nove 

euros); ___  _____________________________________________________________  

 ________ - Serra de Santo António: € 47.577 (quarenta e sete mil, quinhentos e setenta 

e sete euros); ____________________________________________________________  

 ________ - União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira: € 87.149 (oitenta e sete 

mil, cento e quarenta e nove euros); __________________________________________  

 ________ - União das Freguesia de Malhou, Louriceira e Espinheiro: € 120.463 (cento 

e vinte mil, quatrocentos e sessenta e três euros). _______________________________  

 ________ Remeter à Assembleia Municipal para aprovação, nos termos da alínea k), 

do número um, do artigo vigésimo quinto, do anexo I à Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze setembro. ______________________________________________   

 ________  2.f) Abertura de Procedimento de Consulta Prévia APR número 

quatro/dois mil e vinte e um - Fornecimento e distribuição agregado de refeições 

escolares em regime de confeção local e transportadas a quente - Ano Letivo dois 
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mil e vinte e um/dois mil e vinte e dois. Documento referência 12343/2021, Processo 

referência 2021/300.10.005/916. (Para deliberação) ___________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, a Abertura de Procedimento de Consulta Prévia APR número 

quatro/dois mil e vinte e um - Fornecimento e distribuição agregado de refeições 

escolares em regime de confeção local e transportadas a quente - Ano Letivo dois mil e 

vinte e um/dois mil e vinte e dois, (a que corresponde o Lote 4 (quatro) ao Abrigo do 

Acordo Quadro número sete/dois mil e dezanove, de Refeições Escolares da Central de 

Compras da Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo (CCCIMT) ________________  

 ________ Face ao exposto propõe-se: ______________________________________  

 ________ a) - Autorizar a abertura do procedimento de Consulta Prévia, com consulta 

a todas as entidades selecionadas no Acordo Quadro celebrado através da Central de 

Compras da CIMT – Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, com aprovação da 

Peças do Procedimento apresentadas, solicitando a Autorização Prévia do Órgão 

Deliberativo, conforme mencionado no número seis, do mesmo artigo vigésimo 

segundo, do Decreto-Lei número cento e noventa e sete/noventa e nove, de oito de 

junho; ___  _____________________________________________________________  

 ________ b) - Constituir o Júri do Procedimento, constituído por um mínimo de três 

elementos efetivos, um dos quais presidirá, e dois suplentes, nomeadamente: _________  

 ________ Presidente: Carlos Miguel Costa Patrocínio, Dirigente da Subunidade de 

Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental; __________________________  

 ________ Vogais efetivos: Rui Pedro Costa Silva, Técnico Superior da Divisão do 

Desenvolvimento Humano e Social e Dora Manuela Oliveira Louro, Assistente Técnica 

da Divisão do Desenvolvimento Humano e Social. ______________________________  

 ________ Vogais suplentes: Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior da 

Divisão de Desenvolvimento Organizacional, Gestão Financeira e Controlo Orçamental 

e Edite Margarida de Oliveira Madrugo, Técnica Superior da Divisão do 

Desenvolvimento Humano e Social. _________________________________________  

 ________ c) Mais se propõe que: ___________________________________________    

 ________ 1 - Seja efetuada a delegação de competências prevista no número um, do 

artigo centésimo nono, do CCP - Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo 

Decreto-Lei número dezoito/dois mil e oito, de vinte e nove de janeiro, na 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal, nomeadamente: ___________  
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 ________ - a representação na Outorga do Contrato, conforme previsto no artigo 

centésimo sexto do Código dos Contratos Públicos. _____________________________  

 ________ 2 – Seja efetuada a delegação de competências no Júri de outras 

competências, nomeadamente as previstas nos artigos seguintes do Código dos 

Contratos públicos: _______________________________________________________  

 ________ - artigo sexagésimo sexto do Código dos Contratos Públicos – Proceder à 

classificação de documentos da proposta; _____________________________________  

 ________ 3 – Seja designada como Gestora do Contrato, Dora Manuela Oliveira 

Louro, atendendo ao definido no artigo ducentésimo nonagésimo nono-A, do Código 

dos Contratos Públicos, ao qual cabe o acompanhamento permanente da execução do 

mesmo. __  _____________________________________________________________  

 ________ Todo o procedimento fica ainda sujeita à verificação do disposto na Lei 

número oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro, nomeadamente: ____________  

 ________ Fundos Disponíveis – A existência de fundos disponíveis para a assunção do 

compromisso em dois mil e vinte e um, resultante do presente procedimento, que terá de 

se verificar previamente à adjudicação. _______________________________________  

 ________ Compromisso Plurianual - A autorização da Assunção do Compromisso 

Plurianual, pela Assembleia Municipal, conforme disposto no artigo sexto, da Lei 

número oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro. _________________________  

 ________ Atendendo aos valores do preço base fixados para cada lote estima-se a 

seguinte repartição de encargos máximos: _____________________________________  

 ________ Ano de dois mil e vinte e um: € 95.546,02 (noventa e cinco mil, quinhentos 

e quarenta e seis euros e dois cêntimos, com IVA - Imposto Sobre o Valor Acrescentado 

incluído à taxa intermédia em vigor); _________________________________________  

 ________ Ano de dois mil e vinte e dois: € 164.276,18 (cento e sessenta e quatro mil, 

duzentos e setenta e seis euros e dezoito cêntimos, com IVA - Imposto Sobre o Valor 

Acrescentado incluído à taxa intermédia em vigor); _____________________________  

 ________ Deste modo, e tendo em consideração os valores acima mencionados, 

deverá o processo ser presente à próxima Sessão da Assembleia Municipal para 

autorização da Abertura do Procedimento, atendendo ao mencionado no artigo vigésimo 

segundo, do Decreto-Lei número cento e noventa e sete/noventa e nove, de oito de 

junho e aprovação da Assunção dos Compromissos Plurianuais resultantes do mesmo 

procedimento e até aos valores acima mencionados, atendendo ao mencionado no artigo 
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sexto, da Lei número oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro, uma vez que se 

espera com as propostas a apresentar pelos fornecedores selecionados, vir a obter preços 

inferiores aos preços base. _________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que se equacionou passar a fazer a gestão direta do refeitório, mas, atendendo à 

aproximação do início do próximo ano letivo e, face à mudança de Executivo por via 

das Eleições Autárquicas, deixava-se a decisão para o próximo Executivo, com tempo e 

caso entendesse, preparar essa mudança. ______________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado todo o proposto, 

nomeadamente:  _________________________________________________________  

 ________ a) - Autorizada a abertura do procedimento de Consulta Prévia, com 

consulta a todas as entidades selecionadas no Acordo Quadro celebrado através da 

Central de Compras da CIMT – Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, com 

aprovação da Peças do Procedimento apresentadas, solicitando a Autorização Prévia do 

Órgão Deliberativo, conforme mencionado no número seis, do mesmo artigo vigésimo 

segundo, do Decreto-Lei número cento e noventa e sete/noventa e nove, de oito de 

junho; ___  _____________________________________________________________  

 ________ b) - Constituído o Júri do Procedimento, constituído por um mínimo de três 

elementos efetivos, um dos quais presidirá, e dois suplentes, nomeadamente: _________  

 ________ Presidente: Carlos Miguel Costa Patrocínio, Dirigente da Subunidade de 

Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental; __________________________  

 ________ Vogais efetivos: Rui Pedro Costa Silva, Técnico Superior da Divisão do 

Desenvolvimento Humano e Social e Dora Manuela Oliveira Louro, Assistente Técnica 

da Divisão do Desenvolvimento Humano e Social. ______________________________  

 ________ Vogais suplentes: Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior da 

Divisão de Desenvolvimento Organizacional, Gestão Financeira e Controlo Orçamental 

e Edite Margarida de Oliveira Madrugo, Técnica Superior da Divisão do 

Desenvolvimento Humano e Social. _________________________________________  

 ________ c) Mais foi deliberado que: _______________________________________    

 ________ 1 – Delegadas as competências previstas no número um, do artigo 

centésimo nono, do CCP - Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei 

número dezoito/dois mil e oito, de vinte e nove de janeiro, na Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara Municipal, nomeadamente:_______________________________  
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 ________ - a representação na Outorga do Contrato, conforme previsto no artigo 

centésimo sexto do Código dos Contratos Públicos. _____________________________  

 ________ 2 – Delegadas as competências no Júri, nomeadamente as previstas nos 

artigos seguintes do Código dos Contratos públicos: _____________________________  

 ________ - artigo sexagésimo sexto do Código dos Contratos Públicos – Proceder à 

classificação de documentos da proposta; _____________________________________  

 ________ 3 – Designada como Gestora do Contrato, Dora Manuela Oliveira Louro, 

atendendo ao definido no artigo ducentésimo nonagésimo nono-A, do Código dos 

Contratos Públicos, ao qual cabe o acompanhamento permanente da execução do 

mesmo. __  _____________________________________________________________  

 ________ Todo o procedimento fica ainda sujeita à verificação do disposto na Lei 

número oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro, nomeadamente: ____________  

 ________ Fundos Disponíveis – A existência de fundos disponíveis para a assunção do 

compromisso em dois mil e vinte e um, resultante do presente procedimento, que terá de 

se verificar previamente à adjudicação. _______________________________________  

 ________ Compromisso Plurianual - A autorização da Assunção do Compromisso 

Plurianual, pela Assembleia Municipal, conforme disposto no artigo sexto, da Lei 

número oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro. _________________________  

 ________ Atendendo aos valores do preço base fixados para cada lote estima-se a 

seguinte repartição de encargos máximos: _____________________________________  

 ________ Ano de dois mil e vinte e um: € 95.546,02 (noventa e cinco mil, quinhentos 

e quarenta e seis euros e dois cêntimos, com IVA - Imposto Sobre o Valor Acrescentado 

incluído à taxa intermédia em vigor); _________________________________________  

 ________ Ano de dois mil e vinte e dois: € 164.276,18 (cento e sessenta e quatro mil, 

duzentos e setenta e seis euros e dezoito cêntimos, com IVA - Imposto Sobre o Valor 

Acrescentado incluído à taxa intermédia em vigor); _____________________________  

 ________ Remeter o processo à próxima Sessão da Assembleia Municipal para 

Autorização da Abertura do Procedimento, atendendo ao mencionado no artigo 

vigésimo segundo, do Decreto-Lei número cento e noventa e sete/noventa e nove, de 

oito de junho e aprovação da Assunção dos Compromissos Plurianuais resultantes do 

mesmo procedimento e até aos valores acima mencionados, atendendo ao mencionado 

no artigo sexto, da Lei número oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro, uma vez 
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que se espera com as propostas a apresentar pelos fornecedores selecionados, vir a obter 

preços inferiores aos preços base.____________________________________________  

 ________ 2.g) Consulta Prévia número APR três/dois mil e vinte e um - Locação 

Financeira para financiamento pelo sistema Leasing da Aquisição de dois Veículos 

Elétricos - aprovação da contratação do financiamento. Documento referência 

12322/2021, Processo referência Processo referência 2021/300.10.005/838. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que pretende o Município de Alcanena celebrar contrato de locação financeira para 

financiamento pelo sistema Leasing da Aquisição de dois veículos elétricos, cujo valor 

de aquisição das viaturas é de € 46.537,42 (quarenta e seis mil, quinhentos e trinta e sete 

euros e quarenta e dois cêntimos), torna-se necessário efetuar a demonstração da 

capacidade de endividamento do Município de Alcanena, conforme mencionado na 

parte final do número cinco, do artigo quadragésimo nono, do Regime Financeiro das 

Autarquias Locais e das Entidades Intermunicipais (RFALEI), aprovado pela Lei 

número setenta e três/dois mil e treze, de três de setembro, com as suas ulteriores 

alterações, bem com a verificação das condições definidas relativamente à celebração 

do respetivo contrato de locação financeira/leasing e cujo regime de crédito dos 

município é definido pelo artigo quadragésimo nono da referida Lei. ________________   

 ________ Com vista à celebração do contrato de locação financeira, refere-se que o 

limite da dívida apurado para o ano de dois mil e vinte e um é de € 15.898.898,89 

(quinze milhões, oitocentos e noventa e oito mil, oitocentos e noventa e oito euros e 

oitenta e nove cêntimos) , sendo a dívida total do Município considerando o contributo 

das entidades participadas, a trinta e um de dezembro de dois mil e vinte, é de 

5.553.434,27€ (cinco milhões, quinhentos e cinquenta e três mil, quatrocentos e trinta e  

quatro euros e vinte e sete cêntimos). _________________________________________  

 ________ Considerando que o Limite Dívida Total de Operações Orçamentais para o 

ano de dois mil e vinte e um é de € 15.898.898,89 (quinze milhões, oitocentos e noventa 

e oito mil, oitocentos e noventa e oito euros e oitenta e nove cêntimos) , e considerando 

que a dívida total do Município considerando o contributo das entidades participadas, a 

trinta e um de dezembro de dois mil e vinte, é de 5.553.434,27€ (cinco milhões, 

quinhentos e cinquenta e três mil, quatrocentos e trinta e  quatro euros e vinte e sete 

cêntimos), a margem absoluta de capacidade de endividamento para dois mil e vinte e 
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um é de €10.345.464,62 (dez milhões, trezentos e quarenta e cinco mil, quatrocentos e 

sessenta e quatro euros e sessenta e dois cêntimos).  _____________________________  

 ________ Considerando, no entanto que está a decorrer o prazo de utilização do 

empréstimo n.º 5500945830003, celebrado com o Banco BPI, S.A (Banco Português de 

Investimentos, Sociedade Anónima), no valor de € 3.500.000 (três milhões e quinhentos 

mil euros), para financiamento de investimentos do PPI – Plano Plurianual de 

Investimentos, cuja valor a utilizar no ano de dois mil e vinte e um é de € 3.078.116,90 

(três milhões, setenta e oito mil, cento e dezasseis euros e noventa cêntimos, o valor da 

Margem Utilizável em dois mil e vinte e um, conforme alínea b), do número dois, do 

artigo quinquagésimo segundo é de €1.453.469,64 (um milhão, quatrocentos e 

cinquenta e três mil, quatrocentos e sessenta e nove euros e sessenta e quatro cêntimos).  

 ________ O valor da margem Utilizável em trinta de maio de dois mil e vinte e um é 

estimada em € 1.537.043,38 (um milhão, quinhentos e trinta e sete mil, quarenta e três 

euros e trinta e oito cêntimos). ______________________________________________  

 ________ As condições do contrato de locação financeira/leasing que se pretende 

celebrar são de: __________________________________________________________  

 ________ -  Valor de financiamento/aquisição das viaturas: € 46.537,42 (quarenta e 

seis mil, quinhentos e trinta e sete euros e quarenta e dois cêntimos; ________________  

 ________ - Prazo: quarenta e oito meses; ____________________________________  

 ________ - Número de rendas: quarenta e oito; ________________________________  

 ________ Valor residual: cinco por cento. ____________________________________  

 ________ Efetuado o procedimento, torna-se necessário que a Assembleia Municipal 

Autorize a Contratação do respetivo financiamento, pelo motivo de o mesmo ser de 

médio logo prazo, bem como, a aprovação da Assunção dos Compromissos Plurianuais 

resultantes do mesmo. ____________________________________________________  

 ________ No passado dia catorze de junho, foi elaborado o respetivo Relatório 

Preliminar pelo Júri do Procedimento, apontando o mesmo para que se venha a efetuar a 

Adjudicação ao Banco Comercial Português, nas condições constantes da respetiva 

proposta e mencionada no referido Relatório.  __________________________________  

 ________ Decorreu o período de audiência prévia, não tendo chegado ao processo 

qualquer reclamação, pelo que o Júri propôs manter a ordenação das propostas 

apresentadas. ____________________________________________________________  
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 ________ Face ao exposto, para efeitos de aprovação da contratação do financiamento 

de leasing pedido, propõe-se que se remeta à Assembleia Municipal para Autorização 

da respetiva Contratação e Autorização dos Encargos Plurianuais resultantes do mesmo. 

Atendo o preceituado sobre a contratação de financiamentos de Médio e Longo Prazo, 

anexa-se ao processo. _____________________________________________________   

 ________ Acompanha a presente informação, a informação número doze mil e 

noventa e seis, subscrita pelo Dirigente da Subunidade de Gestão Financeira, 

Patrimonial e Controlo Orçamental, quanto à capacidade de endividamento do 

Município, a qual deverá acompanhar o respetivo processo. _______________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

esclarecimentos. _________________________________________________________  

 ________ O Vereador Senhor João Carlos Braga Correia Pinto questionou se a 

aquisição dos veículos era para substituir frota existente. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal respondeu 

afirmativamente dado que os mesmos eram objeto de candidatura, cuja elegibilidade 

passava pelo abate de viaturas com mais anos, no sentido de se promover a 

descarbonização. _________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Apreciado o processo e deliberado 

remeter à Assembleia Municipal, ao abrigo do disposto no número cinco, do artigo 

quadragésimo, do Regime Financeiro das Autarquias Locais e das Entidades 

Intermunicipais (RFALEI), aprovado pela Lei número setenta e três/dois mil e treze, de 

três de setembro, para autorização da respetiva contratação do Procedimento de  

Consulta Prévia número APR três/dois mil e vinte e um - Locação Financeira para 

financiamento pelo sistema Leasing da Aquisição de dois Veículos Elétricos – para 

aprovação da Contratação do Financiamento e autorização dos Encargos Plurianuais 

resultantes do mesmo. ____________________________________________________  

 ________ Acompanha a presente informação, a informação número doze mil e 

noventa e seis, subscrita pelo Dirigente da Subunidade de Gestão Financeira, 

Patrimonial e Controlo Orçamental, quanto à capacidade de endividamento do 

Município, sendo o valor da margem Utilizável em trinta e um de maio de dois mil e 

vinte e um é estimada em € 1.537.043,38 (um milhão, quinhentos e trinta e sete mil, 

quarenta e três euros e trinta e oito cêntimos). __________________________________  
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 ________ 2.h) Processo de dívida da Junta de Freguesia de Monsanto relativo à 

“Construção do Mercado de Monsanto” – Ano Dois mil e cinco. Documento 

referência 6232/2021, Processo referência 2019/300.50.400/16. (Para deliberação) __  

 ________ Presente à reunião a comunicação via email, remetida pela Junta de 

Freguesia de Monsanto, na qual informa que se encontram em falta, para término do 

Plano de Pagamento constante do Protocolo de Construção do Mercado de Monsanto e 

respetiva gestão. _________________________________________________________  

 ________ Os valores em causa eram deduzidos nas transferências dos anteriores 

Acordos de Execução. No entanto, atualmente os valores transferidos no âmbito dos 

Autos de Transferência de Competências eram efetuados diretamente pela DGAL - 

Direção Geral das Autarquias Locais para a Junta de Freguesia. Encontrava-se, ainda 

em falta, para o ano de dois mil e vinte e um e dois mil e vinte e dois, o pagamento de € 

14.595,30 (catorze mil, quinhentos e noventa e cinco euros e trinta cêntimos). ________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal fez o 

enquadramento do processo. Referiu que, quando da construção do edifício que se 

denomina Mercado de Monsanto, foi assinado Protocolo de partilha de custos entre o 

Município de Alcanena e a Junta de Freguesia de Monsanto, cabendo a cada entidade o 

correspondente a cinquenta por cento. Esse pagamento tinha vindo a ser efetuado 

mediante a dedução nos Duodécimos, depois nos Protocolos e nos Acordos de 

Execução mais recentemente. No entanto, e como no corrente ano as transferências para 

as Juntas de Freguesia deixaram de ser efetuadas por via da Câmara Municipal, os 

serviços identificaram a situação questionando sobre o procedimento a adotar. A Junta 

oficiou a Câmara Municipal no sentido de solicitar que deixasse de ser pago esse valor. 

A justificação assentava no facto de parte do edifício estar cedido à IPSS - Instituição 

Particular de Solidariedade Social, A Casinha, para fins sociais, mediante Contrato de 

Comodato, tendo sido efetuadas obras e cuja inauguração se previa ser domingo 

próximo. __________________________________ _____________________________  

 ________ Face ao exposto, o que se propunha era que cessasse a exigência dos 

pagamentos pela Junta de Freguesia da amortização do valor de 14.595,30€ (catorze 

mil, quinhentos e noventa e cinco euros e trinta cêntimos) que se encontra em falta para 

saldar o Protocolo aprovado em Sessão de Assembleia Municipal, realizada a trinta de 

abril de dois mil e dois.  ___________________________________________________  
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 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto demonstrou 

“choque” quanto ao afirmado pelo Presidente de Junta de Freguesia de Monsanto, 

nomeadamente “O atual executivo da Junta de Freguesia de Monsanto, conforme 

indicado no ofício e bem, não tinha tido informação da dívida, quer via serviços do 

município quer por anteriores executivos, não estando em documentos contabilísticos, 

sendo que após a informação do valor, e como entidade respeitadora de compromissos, 

negociou convosco e iniciou a dedução dos valores em falta, via retenção de valores nos 

acordos de execução definidos entre a Junta de Freguesia de Monsanto e a Câmara 

Municipal de Alcanena para delegações de competências.” Questionou se não fosse a 

transferência de verbas ser efetuada diretamente pela Direção Geral das Autarquias 

Locais, se a Junta de Freguesia não tinha conhecimento da dívida.  _________________  

 ________ E a “perdoar-se” a dívida, deveria existir equidade de contribuição 

equitativa na mesma proporção para as restantes Freguesias. ______________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que desde dois mil e dois, que o acordado entre a Câmara Municipal e a Junta de 

Freguesia de então era cumprido, e o montante era deduzido das transferências que eram 

efetuadas pela Câmara Municipal nos duodécimos. Tratava-se de um processo que 

vinha desde dois mil e dois e que vinha a ser automaticamente assegurado pelos 

serviços. No entanto, e dado que a finalidade de todo o edifício já não era, em parte, 

para a qual tinha sido construído e estando cedido para fins sociais, sem pagamento de 

renda, tratava-se de um contributo que o Município dava também para este projeto na 

área social na Freguesia de Monsanto. ________________________________________  

 ________ Acrescentou que a Câmara Municipal não tinha celebrado mais nenhum 

Protocolo semelhante com outra Junta de Freguesia pelo que não era comparável com 

qualquer outra situação. E parte do edifício passava a ter um fim social, não de forma 

pontual, mas sim de forma permanente e duradoura.  ____________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém concordou 

com o afirmado pela Senhora Presidente. E falar de equidade era referir que estavam a 

decorrer obras de Requalificação nos Mercados de Minde e de Moitas Venda, cuja obra 

estava a ser comparticipada, na parte não comparticipada pelos fundos, pelo Município. 

Nesse sentido existia desigualdade porque a Junta de Freguesia teve de assumir parte do 

investimento do edifício.  __________________________________________________  
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 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto insistiu que, de 

acordo com as palavras do Presidente de Junta de Freguesia de Monsanto, este não tinha 

conhecimento da dívida, e não teria caso não ocorresse a alteração legislativa da 

transferência de competências para as Juntas de Freguesia. Estava-se a apoiar uma 

menor capacidade de gestão e que deveria haver maior criteriosidade na aplicação dos 

fundos do erário público. O Executivo Municipal não podia beneficiar quem era menos 

criterioso na gestão da sua casa.  ____________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que tanto o Mercado de Minde como o de Moitas Venda tinham sido construídos pela 

Câmara Municipal e não tinham sido comparticipados pelas Juntas de Freguesias, ao 

contrário do que aconteceu no Mercado de Monsanto. O compromisso que existia desde 

dois mil e dois vinha sendo assumido automaticamente, e como a questão fora levantada 

em dois mil e vinte e um, por via da transferência das verbas deixar de ser feita via 

Município, foi questionado pelos serviços qual era o procedimento. E perante o facto da 

cedência de parte do edifício, e da atual requalificação equacionou-se a possibilidade já 

transmitida, que nos parece justa para a Freguesia de Monsanto e que não prejudica 

nenhuma outra Freguesia. __________________________________________________  

 ________ Por solicitação da Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

Municipal entrou na sala o Dirigente da Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial 

e Controlo Orçamental, Carlos Patrocínio, que prestou os seguintes esclarecimentos: 

com base no Protocolo, era efetuada a dedução mensal, por via da não transferência 

desse valor por via dos Acordos de Execução. Houve um ano que, por lapso dos 

serviços, a dedução não foi efetuada e, confrontada a Junta sobre a questão, referiu que 

não conseguia fazer o acerto num único ano, pelo que se diluiu em dois anos. Sendo 

agora a transferência efetuada pela DGAL - Direção Geral das Autarquias Locais, foi a 

questão sinalizada.  _______________________________________________________   

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

esclareceu que as dificuldades e constrangimentos das Juntas de Freguesia era iguais e 

certamente hão de ter existido outros Protocolos com outras Juntas que foram 

cumpridos na sua totalidade. Por uma questão de justiça, o perdão da dívida de cerca de 

catorze mil euros deveria ser assumida por transferência proporcional para as restantes 

Freguesias.  _____________________________________________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal acrescentou 

que o processo de desigualdade não fora criado pelo atual Executivo. _______________   

 ________ Acrescia o facto de o edifício ir ser cedido, com fins sociais e que o que 

estava em causa não era sequer o montante em dívida, mas sim uma análise justa que à 

presente data o assunto mereceu ter pelos factos atuais. __________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

reiterou que, havendo assunção do perdão da dívida deveria haver compensação face às 

restantes Freguesias. ______________________________________________________   

 ________ Pelas dezassete horas ausentou-se da Reunião a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara Municipal, para procurar esclarecer situação pendente 

associada à inauguração do Centro Escolar de Alcanena, tendo a Presidência da 

Reunião sido assumida pelo Excelentíssimo Senhor Vice-Presidente da Câmara 

Municipal, Hugo André Silva Ferreira Santarém. ____________________________  

 ________ O Excelentíssimo Senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal, Hugo 

André Silva Ferreira Santarém reforçou que a Junta de Freguesia de Monsanto fora 

prejudicada pelo facto de ter de assumir cinquenta por cento da obra quando, por 

comparação, a Câmara Municipal estava a assumir a totalidade do valor da 

Requalificação dos Mercados de Minde e de Moitas Venda. A deliberação vinha repor o 

principio de justiça face a algo que era incoerente  ______________________________  

 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto esclareceu que, 

independentemente da equidade, o teor da comunicação efetuada pelo Presidente de 

Junta de Freguesia de Monsanto (desconhecimento da dívida) não era correta e não 

devia ter cabimento. Não estava em causa a qualidade do edificado e a IPSS - 

Instituição Particular de Solidariedade Social, mas sim a informação que tinha servido 

de base ao pedido.  _______________________________________________________  

 ________ O Excelentíssimo Senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal, Hugo 

André Silva Ferreira Santarém, em respeito institucional, considerou o afirmado pelo 

Vereador João Pinto grave, dado que afirmou que o Presidente da Junta de Freguesia de 

Monsanto escreveu, formalmente uma mentira e uma falácia, sem sequer dar 

oportunidade ao próprio Executivo da Junta de Freguesia de clarificar o teor do 

parágrafo.   _____________________________________________________________  

 ________ Clarificou que a informação de que dispunha era que, no início do mandato, 

a Junta de Freguesia não teve conhecimento da dívida porque a mesma não estava a ser 
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retida, por lapso dos Serviços Municipais, e que quando detetado, foi reportada a 

reposição, faseadamente, por a Junta de Freguesia não ter capacidade para o fazer num 

único ano. Tratava-se de uma reposição de justiça e de coerência. __________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

esclareceu que o Vereador João Pinto não inventou nada, apenas se circunscreveu à 

análise do teor do email remetido pelo Presidente de Junta de Freguesia. Se as 

informações estavam mal escritas ou mal preparadas, deveriam vir bem instruídas.  ____  

 ________ O Excelentíssimo Senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal, Hugo 

André Silva Ferreira Santarém referiu que a redação não era clara e o que o Vereador 

João Pinto afirmou foi que o Presidente da Junta de Freguesia tinha mentido. Havia a 

presunção do respeito e trato institucional que deveria ser mantido, tratava-se de 

declarações graves que não deveriam ter sido afirmadas. _________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Deliberado isentar a Junta de Freguesia 

da amortização do valor de 14.595,30€ (catorze mil, quinhentos e noventa e cinco euros 

e trinta cêntimos) que se encontra em falta para saldar o Protocolo aprovado em Sessão 

de Assembleia Municipal realizada a trinta de abril de dois mil e dois, relativo à 

Construção do Mercado de Monsanto e respetiva gestão, considerando que a Junta de 

Freguesia cedeu o primeiro piso do edifício à Associação A Casinha, mediante Contrato 

de Comodato, apoiando, igualmente, com os custos de água e luz a obra.  ____________  

 ________ Remeter à Assembleia Municipal para aprovação, nos termos da lei. ______  

 ________ Abstiveram-se os Vereadores, Senhores João Carlos Braga Correia Pinto e 

Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. __________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Carla Alexandra Varela Nobre Ramos, Hugo André Silva Ferreira Santarém e 

Óscar Manuel Justo Pires. _________________________________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL  ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração vinte e três ao Orçamento e vinte e três às grandes 

Opções do Plano - Ano de dois mil e vinte e um. Documento referência 11331/2021, 

Processo referência 2021/350.10.001/24. (Para conhecimento) __________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ O Excelentíssimo Senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal deu 

conhecimento à Câmara da presente listagem. __________________________________  
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 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração vinte e quatro ao Orçamento e vinte e quatro às 

Grandes Opções do Plano - Ano de dois mil e vinte e um. Documento referência 

12074/2021, Processo referência 2021/350.10.001/25. (Para conhecimento) ________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ O Excelentíssimo Senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal deu 

conhecimento à Câmara da presente listagem. __________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________   

 ________ 2.1.c) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao 

total dos documentos cabimentados no período de vinte e oito de maio a dez de 

junho de dois mil e vinte e um, no valor global de €377.583,57 (trezentos e setenta e 

sete mil, quinhentos e oitenta e três euros e cinquenta e sete cêntimos. Documento 

referência 12010/2021, processo referência 2021/300.50.400/3 (Para conhecimento)  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ O Excelentíssimo Senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal deu 

conhecimento à Câmara da presente listagem. __________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d) Relação dos Compromissos efetuados no período de vinte e oito 

de maio a dez de junho de dois mil e vinte e um, no valor total de € 107.573,88 

(cento e sete mil, quinhentos e setenta e três euros e oitenta e oito cêntimos). 

Documento referência 12011/2021, processo referência 2021/300.50.400/4. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ O Excelentíssimo Senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal deu 

conhecimento à Câmara da presente listagem. __________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.e) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de vinte e oito de maio a dez de junho de dois mil e vinte e um. Documento 

referência 12012/2021, processo referência 2021/300.50.400/5. __________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 387.443,67 (trezentos e 

oitenta e sete mil, quatrocentos e quarenta e três euros e sessenta e sete cêntimos), 

correspondentes às autorizações números 2134 a 2317 (dois mil cento e trinta e 

quatro a dois mil e dezassete); _____________________________________________  
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 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 2.575,49 (dois mil 

quinhentos e setenta e cinco euros e quarenta e nove cêntimos), correspondentes às 

autorizações números 40 a 44 (quarenta a quarenta e quatro). (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ O Excelentíssimo Senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal deu 

conhecimento à Câmara da presente listagem. __________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.1.f) Relação dos Pagamentos efetuados no período de vinte e oito de 

maio a dez de junho de dois mil e vinte e um. Documento referência 12009/2021, 

processo referência 2021/300.50.400/6; ______________________________________  

 ________ - Pagamentos de Operações Orçamentais: € 73.625,61 (setenta e três 

mil, seiscentos e vinte e cinco euros e sessenta e um cêntimos); __________________  

 ________ - Pagamentos de Operações de Tesouraria no valor total de € 66.919,29 

(sessenta e seis mil, novecentos e dezanove euros e vinte e nove cêntimos). (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ O Excelentíssimo Senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal deu 

conhecimento à Câmara da presente listagem. __________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.h) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião 

(Para conhecimento). ____________________________________________________  

 ________ Presente, para conhecimento, o Resumo Diário de Tesouraria do dia dezoito 

de junho de dois mil e vinte e um, o qual acusa um saldo de 791.707,48€ (setecentos e 

noventa e um mil, setecentos e sete euros e quarenta e oito cêntimos) sendo 387.556,44€ 

(trezentos e oitenta e sete mil, quinhentos e cinquenta e seis euros e quarenta e quatro 

cêntimos) de Operações Orçamentais e 404 151,04 (quatrocentos e quatro mil, cento e 

cinquenta e um euros e quatro cêntimos) de Operações de Tesouraria. _______________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 3 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  _____  

 ________ 3.1 - Proposta Férias Ativas Verão dois mil e vinte e um – Arrecadação 

de Receita. Documento referência 11909/2021, Processo referência 

2021/900.10.002/3. (Para deliberação) ______________________________________  
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 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se dá 

conhecimento do Programa Férias Ativas Verão dois mil e vinte e um, respetivo 

programa e Normas Específicas do Procedimento de Inscrição online, e se propõe, para 

aprovação, a arrecadação da receita proveniente das inscrições. ____________________  

 ________ Mais se informa que a proposta foi elaborada tomando em consideração as 

Recomendações e Medidas de Prevenção da Covid-19 na Organização de Campos de 

Férias (RMPOCF), emanadas pelo Instituto Português do Desporto e da Juventude 

(IPDJ), em dois mil e vinte, que continuam a vigorar na atualidade – facto confirmado 

no dia onze de maio de dois mil e vinte e um, junto da Direção Regional de Lisboa e 

Vale do Tejo do IPDJ - Instituto Português do Desporto e da Juventude. _____________  

 ________ O Excelentíssimo Senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal, Hugo 

André Silva Ferreira Santarém prestou esclarecimentos. _______________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Tomado conhecimento do 

Programa Férias Ativas Verão dois mil e vinte e um, respetivo Programa e Normas 

Específicas do Procedimento de Inscrição online. _______________________________  

 ________ Aprovada a arrecadação da receita proveniente das inscrições, devendo a 

mesma dar entrada nos respetivos serviços.  ___________________________________  

 ________ 3.2 - Concurso Habitação Social - Fogo Tipologia T-Dois, sito no Bairro 

da Cantina, número sete - Vila Moreira. Listas de classificação de candidaturas. 

Documento referência 12341/2021, Processo referência 2021/300.30.008/25. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se informa 

que, após aprovação em Reunião de Câmara realizada a vinte e seis de abril último, de 

Abertura de Concurso para um fogo vago Tipologia T-Dois, sito no Bairro da Cantina, 

número sete - Vila Moreira, apenas se apresentou a concurso uma candidata.  _________  

 ________ Apreciada a candidatura, de acordo com o Regulamento de Atribuição de 

Gestão da Habitação Social, propõe-se a aprovação provisória da atribuição da 

habitação à única candidata. ________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Lista de Ordenação 

Provisória de candidatura ao concurso para um fogo vago Tipologia T-Dois, sito no 

Bairro da Cantina, número sete - Vila Moreira. Considerando existir apenas uma 

candidata, fica o presente procedimento dispensado de audiência prévia, ao abrigo do 
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disposto no centésimo vigésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, 

publicado em anexo ao Decreto-Lei número quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro.  

 ________ 3.3 - Regulamento Interno das Estruturas de Atendimento da CIMT – 

Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo. Documento referência 12340/2021, 

Processo referência 2020/300.30.008/37. (Para conhecimento) __________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se dá 

conhecimento do Regulamento Interno das Estruturas de Atendimento da CIMT – 

Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, no âmbito do projeto “Resposta 

Intermunicipal de Apoio e Atendimento a Vítimas de Violência Doméstica |Médio 

Tejo”. O projeto pretende dar resposta à escala intermunicipal, no domínio estratégico 

de intervenção “Reforçar a inclusão social, a qualidade de vida e a coesão territorial” 

que se afigura particularmente relevante atendendo à heterogeneidade deste território. __  

 ________ Atentos à necessidade de harmonização de âmbito intermunicipal das regras 

de funcionamento das estruturas de atendimento e apoio às vítimas de violência 

doméstica, foi elaborado um regulamento que configura uma resposta concreta às    

situações de violência doméstica, bem como uma eficiente estruturação numa lógica 

intermunicipal, de oferta e qualificação das estruturas de apoio à vítima e respostas 

existentes, coesão do tratamento e disponibilização de informação e indicadores a nível 

intermunicipal. __________________________________________________________  

 ________ O projeto Maria II tem constituído a Estrutura de Apoio a Vítimas de 

Violência Doméstica, na Divisão de Desenvolvimento Humano e Social, sita na Rua da 

Cova, número seis – Alcanena. Tem tido regularmente reuniões na Comunidade 

Intermunicipal para o Desenvolvimento desta Estrutura. __________________________  

 ________ A Técnica Elisabete Brasil efetua a supervisão técnica e o Professor Rogério 

Roque Amaro procede à avaliação destas mesmas estruturas Intermunicipais. _________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 3.4 - Gabinetes de Inserção Profissional – GIP – Portaria número cento 

e quarenta/dois mil e quinze, de vinte de maio – Contrato de Objetivos. Documento 

referência 6150/2021, Processo referência 2021/150.10.500/50. (Para ratificação) __  

 ________ Presente à reunião, para ratificação, o Contrato de Objetivos celebrado entre 

o Município de Alcanena e o IEFP, I.P – Instituto de Emprego e Formação Profissional, 

Instituto Público, relativamente ao apoio ao funcionamento do Gabinete de Inserção 
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Profissional. Com o presente Contrato estabelecem-se os objetivos quantitativos a 

alcançar e respetivas atividades a desenvolver. _________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificado o Contrato de 

Objetivos celebrado entre o Município de Alcanena e o IEFP, I.P – Instituto de 

Emprego e Formação Profissional, Instituto Público, relativamente ao apoio ao 

funcionamento do Gabinete de Inserção Profissional e respetivos objetivos quantitativos 

a alcançar e respetivas atividades a desenvolver. ________________________________  

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________   

 ________ 4.1 - Reabilitar Alcanena - Ponto de situação. Documento referência 

8454/2021, Processo referência 2019/300.40.503/5. (Para deliberação) ____________  

 ________ Presente à reunião o ponto de situação referente ao projeto Reabilitar 

Alcanena iniciado no ano de dois mil e onze, com a identificação e verificação dos 

prédios em mau estado de conservação, e considerando a realidade da desagregação da 

informação, a qual tem vindo a ser organizada e trabalhada.  ______________________  

 ________ O Excelentíssimo Senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal, Hugo 

André Silva Ferreira Santarém fez uma breve explanação do teor da informação.  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Rede Cultura Dois mil e vinte e sete - Acordo para a constituição 

de entidades adjudicantes com respetivo anexo das atividades e enquadramento 

orçamental da despesa e Protocolo.  Documento referência 6296/2021, Processo 

2021/150.10.500/41. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ Presente à reunião email remetido pela Rede Cultura Dois mil e vinte e sete, 

na qual se remete, para aprovação, Minuta de Protocolo de Cooperação no âmbito da 

Rede Cultura Dois mil e Vinte e Sete, Minuta de Acordo para a Constituição de 

Agrupamento de Entidades Adjudicantes e Plano de Atividades e Mapa Orçamental 

previstos, com distribuição segundo a chave aprovada, designada por Ativar 

Candidatura. ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Minuta de Protocolo 

de Cooperação no âmbito da Rede Cultura Dois Mil e Vinte e Sete, Minuta de Acordo 

para a Constituição de Agrupamento de Entidades Adjudicantes e Plano de Atividades e 



   Pg. 

Reunião de 21/06/2021  

 

42 

Mapa Orçamental previstos, com distribuição segundo a chave aprovada, designada por 

Ativar Candidatura. ______________________________________________________  

 ________ 6.2 – Contratos Programa Culturais Dois mil e vinte e um. Documento 

referência 12060/2021, Processo referência 2021/850.10.002/2. (Para deliberação) __  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe à qual se anexam, 

para aprovação, minutas de Contratos Programa Culturais para o ano de dois mil e vinte 

e um, a celebrar com as seguintes entidades e pelos seguintes valores: _______________  

 ________ Sociedade Musical Mindense – 9.763,51€ (nove mil, setecentos e sessenta e 

três euros e cinquenta e um cêntimos), para apoio às atividades do Centro de Formação 

Musical, da Banda Filarmónica, da Xaral’s Banda – Orquestra Ligeira e da Orquestra 

Juvenil. Como contrapartida, a Associação colaborará com o Primeiro Outorgante, sem 

quaisquer encargos, em iniciativas integradas na Programação Cultural Social e 

Desportiva do Município, e nas quais seja considerada pertinente para desenvolvimento 

de tal programação._______________________________________________________   

 ________ Casa do Povo de Minde – 6.469,11€ (seis mil quatrocentos e sessenta e nove 

euros e onze cêntimos), para apoio das atividades do Grupo de Teatro e diversos 

workshops na área atividades Natura Minde. Como contrapartida, a Associação 

colaborará com o Primeiro Outorgante, sem quaisquer encargos, em iniciativas 

integradas na Programação Cultural Social e Desportiva do Município, e nas quais seja 

considerada pertinente para desenvolvimento de tal programação. __________________   

 ________ Relativamente aos núcleos JAZZ Minde e MEDIA Minde, dada a 

especificidade e relevância internacional dos mesmos, serão alvo de apoio específico, 

não estando assim comtemplado no presente Contrato Programa ___________________  

 ________ Centro de Artes e Ofícios Roque Gameiro – 15.454,28€ (quinze mil, 

quatrocentos e cinquenta e quatro euros e vinte e oito cêntimos), para apoio das 

atividades do Conservatório de Música, Atelier de Dança, Charales Chorus, Orquesra 

Molto Vicacce, Atelier de Tecelagem e Atelier de Desenho e Pintura. Como 

contrapartida, a Associação colaborará com o Primeiro Outorgante, sem quaisquer 

encargos, em iniciativas integradas na Programação Cultural Social e Desportiva do 

Município, e nas quais seja considerada pertinente para desenvolvimento de tal 

programação. __  ________________________________________________________   

 ________ Rancho Folclórico da Gouxaria – 3.338,41€ (três mil, trezentos e trinta e 

oito euros e quarenta e um cêntimos), para apoio das atividades de formação, exibições 
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e autenticidade, recolha etnográfica e espólio. Como contrapartida, a Associação 

colaborará com o Primeiro Outorgante, sem quaisquer encargos, em iniciativas 

integradas na Programação Cultural Social e Desportiva do Município, e nas quais seja 

considerada pertinente para desenvolvimento de tal programação. __________________     

 ________ Rancho Folclórico do Covão de Coelho – 2.411,59 (dois mil, quatrocentos e 

onze euros e cinquenta e nove cêntimos), para apoio a atividades de formação 

continuada, exibições, autenticidade, recolha etnográfica e espólio. Como contrapartida, 

a Associação colaborará com o Primeiro Outorgante, sem quaisquer encargos, em 

iniciativas integradas na Programação Cultural Social e Desportiva do Município, e nas 

quais seja considerada pertinente para desenvolvimento de tal programação.__________    

 ________ Os Contratos Programa estão consubstanciados no Regulamento de Apoio 

ao Movimento Associativo Local e os pagamentos ocorrerão em duas tranches, uma em 

julho e a segunda em setembro do corrente ano. ________________________________  

 ________ A avaliação teve por base a seguinte metodologia de avaliação: __________  

 ________ 1. avaliação em tabela de toda a atividades bem como de todos os elementos 

que a constituem, na área de formação e/ou dinamização;_________________________  

 ________ 2. consideração do valor total de apoio no que se refere as valências, dado 

que: _____  _____________________________________________________________  

 ________ a. do apuramento de despesas correntes se constatou que, 

independentemente, da restrição de dinamização de iniciativas as associações 

mantiveram a estrutura organizada e as despesas inerentes às dinâmicas associativas; __  

 ________ 3. redução proporcional aos meses de paragem no que se refere ao valor 

atribuído anualmente por atleta, elemento e ou aluno: ____________________________  

 ________ a. o facto de os ensaios encontros e aulas não acontecerem, minimizam 

custos e, o suporte da atividade já está comtemplado no seu todo; __________________  

 ________ b. redução de acordo com informação prestada pelas associações em causa 

sob compromisso de honra, assim: ___________________________________________  

 ________ i. Rancho Folclóricos - redução do valor correspondente a deslocações (não 

aconteceram e não se preveem acontecer) _____________________________________  

 ________ ii. Casa Povo de Minde – redução no valor correspondente aos elementos do 

grupo de teatro (não ocorreram ensaios os primeiros quatro meses) _________________  

 ________ iii. Sociedade Musical Mindense – redução no valor de alunos e elementos, 

formação e banda correspondentes aos primeiros quatro meses) ____________________   
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 ________ iv. CAORG – redução no valor referente aos elementos coro e orquestra, 

pela não existência de atividade nos primeiros quatro meses) ______________________  

 ________ O Excelentíssimo Senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal referiu 

que a metodologia seguida assenta no facto de se manter o apoio à atividade da 

Associação e fazer-se ajuste aos projetos específicos que não se realizaram por causa da 

pandemia. Solicitou-se às Associações que informassem das despesas que tiveram de 

assumir mesmo quando estiveram encerradas. __________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovadas as minutas de 

Contratos Programa Culturais para o ano de dois mil e vinte e um, a celebrar com as 

seguintes entidades e pelos seguintes valores: __________________________________  

 ________ Sociedade Musical Mindense – 9.763,51€ (nove mil, setecentos e sessenta e 

três euros e cinquenta e um cêntimos), para apoio às atividades do Centro de Formação 

Musical, da Banda Filarmónica, da Xaral’s Banda – Orquestra Ligeira e da Orquestra 

Juvenil. Como contrapartida, a Associação colaborará com o Primeiro Outorgante, sem 

quaisquer encargos, em iniciativas integradas na Programação Cultural Social e 

Desportiva do Município, e nas quais seja considerada pertinente para desenvolvimento 

de tal programação._______________________________________________________   

 ________ Casa do Povo de Minde – 6.469,11€ (seis mil quatrocentos e sessenta e nove 

euros e onze cêntimos), para apoio das atividades do Grupo de Teatro e diversos 

workshops na área atividades Natura Minde. Como contrapartida, a Associação 

colaborará com o Primeiro Outorgante, sem quaisquer encargos, em iniciativas 

integradas na Programação Cultural Social e Desportiva do Município, e nas quais seja 

considerada pertinente para desenvolvimento de tal programação. __________________   

 ________ Relativamente aos núcleos JAZZ Minde e MEDIA Minde, dada a 

especificidade e relevância internacional dos mesmos, serão alvo de apoio específico, 

não estando assim comtemplado no presente Contrato Programa ___________________  

 ________ Centro de Artes e Ofícios Roque Gameiro – 15.454,28€ (quinze mil, 

quatrocentos e cinquenta e quatro euros e vinte e oito cêntimos), para apoio das 

atividades do Conservatório de Música, Atelier de Dança, Charales Chorus, Orquesra 

Molto Vicacce, Atelier de Tecelagem e Atelier de Desenho e Pintura. Como 

contrapartida, a Associação colaborará com o Primeiro Outorgante, sem quaisquer 

encargos, em iniciativas integradas na Programação Cultural Social e Desportiva do 
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Município, e nas quais seja considerada pertinente para desenvolvimento de tal 

programação. __  ________________________________________________________   

 ________ Rancho Folclórico da Gouxaria – 3.338,41€ (três mil, trezentos e trinta e 

oito euros e quarenta e um cêntimos), para apoio das atividades de formação, exibições 

e autenticidade, recolha etnográfica e espólio. Como contrapartida, a Associação 

colaborará com o Primeiro Outorgante, sem quaisquer encargos, em iniciativas 

integradas na Programação Cultural Social e Desportiva do Município, e nas quais seja 

considerada pertinente para desenvolvimento de tal programação. __________________     

 ________ Rancho Folclórico do Covão de Coelho – 2.411,59 (dois mil, quatrocentos e 

onze euros e cinquenta e nove cêntimos), para apoio a atividades de formação 

continuada, exibições, autenticidade, recolha etnográfica e espólio. Como contrapartida, 

a Associação colaborará com o Primeiro Outorgante, sem quaisquer encargos, em 

iniciativas integradas na Programação Cultural Social e Desportiva do Município, e nas 

quais seja considerada pertinente para desenvolvimento de tal programação.__________    

 ________ Os Contratos Programa estão consubstanciados no Regulamento de Apoio 

ao Movimento Associativo Local e os pagamentos ocorrerão em duas tranches, em 

junho e setembro do corrente ano. ___________________________________________  

 ________ 6.3 – Contratos Programa Desportivos dois mil e vinte e um. 

Documento referência 11711/2021, Processo referência 2021/850.10.005/1. (Para 

deliberação)  ___________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, à qual se anexam, 

para aprovação, minutas de Contrato Programa e apoios Desportal A e Desportal B, 

referente a dois mil e vinte e um, a celebrar com as seguintes entidades e pelos seguintes 

valores: __  _____________________________________________________________  

 ________ - Escola de Futebol do Concelho de Alcanena – 7.721,00€ (sete mil, 

setecentos e vinte e um euros), referente a apoio Contratual, para apoio aos 5 (cinco) 

escalões de futebol formação e 78 (setenta e oito) atletas. Como contrapartida, a 

Associação colaborará com o Primeiro Outorgante, sem quaisquer encargos, em pelo 

menos duas iniciativas integradas na Programação Cultural Social e Desportiva do 

Município, programação cultural, social, e desportiva do município, logo que as 

condições pandémicas o permitirem. _________________________________________  

 ________ - Juventude Amizade e Convívio – 13.078,00€ (treze mil e setenta e oito 

euros), referente a apoio Contratual, para 6 escalões de andebol formação e 83 (oitenta e 
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três) atletas, 661,00€ (seiscentos e sessenta e um euros) respeitantes a apoio Desportal A 

e 5.600,00€ (cinco mil e seiscentos euros), respeitantes a apoio Desportal B. Como 

contrapartida, a Associação colaborará com o Primeiro Outorgante, sem quaisquer 

encargos, em pelo menos duas iniciativas integradas na Programação Cultural Social e 

Desportiva do Município, programação cultural, social, e desportiva do município, logo 

que as condições pandémicas o permitirem. ___________________________________   

 ________ - Casa do Povo de Alcanena: 6.787,00€ (seis mil, setecentos e oitenta e sete 

euros), referentes a apoio Contratual para quatro escalões de atletismo de formação com 

quarenta e oito atletas, 2.091,00€ (dois mil e noventa e um euros) referente a apoio 

Desportal A e 5.700,00€ (cinco mil e setecentos euros), respeitante a apoio Desportal B. 

Como contrapartida, a Associação colaborará com o Primeiro Outorgante, sem 

quaisquer encargos, em pelo menos duas iniciativas integradas na Programação Cultural 

Social e Desportiva do Município, programação cultural, social, e desportiva do 

município, logo que as condições pandémicas o permitirem. ______________________  

 ________ - Associação Clube de Karaté Amicale – 4.724,00€ (quatro mil setecentos e 

vinte e quatro euros), referentes a apoio Contratual para três escalões de Karaté 

formação e trinta e seis atletas, e 889,00€ (oitocentos e oitenta e nove euros) para apoio 

Desportal A. Como contrapartida, a Associação colaborará com o Primeiro Outorgante, 

sem quaisquer encargos, em pelo menos duas iniciativas integradas na Programação 

Cultural Social e Desportiva do Município, programação cultural, social, e desportiva 

do município, logo que as condições pandémicas o permitirem. ____________________  

 ________ - Vitória Futebol Clube Mindense – 10.038,00€ (dez mil e trinta e oito 

euros), referentes a apoio Contratual, para seis escalões de futebol formação e cento e 

vinte e quatro atletas, 663,00€ (seiscentos e sessenta e três) referente a apoio Desportal 

A e 350€ (trezentos e cinquenta euros) referente a apoio Desportal B. Como 

contrapartida, a Associação colaborará com o Primeiro Outorgante, sem quaisquer 

encargos, em pelo menos duas iniciativas integradas na Programação Cultural Social e 

Desportiva do Município, programação cultural, social, e desportiva do município, logo 

que as condições pandémicas o permitirem. ___________________________________   

 ________ O Excelentíssimo Senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal fez o 

enquadramento do assunto._________________________________________________  
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 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovadas as minutas de Contrato 

Programa, referente a dois mil e vinte e um, a celebrar com as seguintes entidades e 

pelos seguintes valores: ___________________________________________________   

 ________ - Escola de Futebol do Concelho de Alcanena – 7.721,00€ (sete mil, 

setecentos e vinte e um euros), referente a apoio Contratual, para apoio aos 5 (cinco) 

escalões de futebol formação e 78 (setenta e oito) atletas. Como contrapartida, a 

Associação colaborará com o Primeiro Outorgante, sem quaisquer encargos, em pelo 

menos duas iniciativas integradas na Programação Cultural Social e Desportiva do 

Município, programação cultural, social, e desportiva do município, logo que as 

condições pandémicas o permitirem. _________________________________________  

 ________ - Juventude Amizade e Convívio – 13.078,00€ (treze mil e setenta e oito 

euros), referente a apoio Contratual, para 6 escalões de andebol formação e 83 (oitenta e 

três) atletas, 661,00€ (seiscentos e sessenta e um euros) respeitantes a apoio Desportal A 

e 5.600,00€ (cinco mil e seiscentos euros), respeitantes a apoio Desportal B. Como 

contrapartida, a Associação colaborará com o Primeiro Outorgante, sem quaisquer 

encargos, em pelo menos duas iniciativas integradas na Programação Cultural Social e 

Desportiva do Município, programação cultural, social, e desportiva do município, logo 

que as condições pandémicas o permitirem. ___________________________________   

 ________ - Casa do Povo de Alcanena: 6.787,00€ (seis mil, setecentos e oitenta e sete 

euros), referentes a apoio Contratual para quatro escalões de atletismo de formação com 

quarenta e oito atletas, 2.091,00€ (dois mil e noventa e um euros) referente a apoio 

Desportal A e 5.700,00€ (cinco mil e setecentos euros), respeitante a apoio Desportal B. 

Como contrapartida, a Associação colaborará com o Primeiro Outorgante, sem 

quaisquer encargos, em pelo menos duas iniciativas integradas na Programação Cultural 

Social e Desportiva do Município, programação cultural, social, e desportiva do 

município, logo que as condições pandémicas o permitirem. ______________________  

 ________ - Associação Clube de Karaté Amicale – 4.724,00€ (quatro mil setecentos e 

vinte e quatro euros), referentes a apoio Contratual para três escalões de Karaté 

formação e trinta e seis atletas, e 889,00€ (oitocentos e oitenta e nove euros) para apoio 

Desportal A. Como contrapartida, a Associação colaborará com o Primeiro Outorgante, 

sem quaisquer encargos, em pelo menos duas iniciativas integradas na Programação 

Cultural Social e Desportiva do Município, programação cultural, social, e desportiva 

do município, logo que as condições pandémicas o permitirem. ____________________  
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 ________ - Vitória Futebol Clube Mindense – 10.038,00€ (dez mil e trinta e oito 

euros), referentes a apoio Contratual, para seis escalões de futebol formação e cento e 

vinte e quatro atletas, 663,00€ (seiscentos e sessenta e três) referente a apoio Desportal 

A e 350€ (trezentos e cinquenta euros) referente a apoio Desportal B. Como 

contrapartida, a Associação colaborará com o Primeiro Outorgante, sem quaisquer 

encargos, em pelo menos duas iniciativas integradas na Programação Cultural Social e 

Desportiva do Município, programação cultural, social, e desportiva do município, logo 

que as condições pandémicas o permitirem. ___________________________________  

 ________ Mais foi deliberado efetuar os pagamentos referentes aos apoios contratuais 

em duas tranches, em junho e setembro de dois mil e vinte e um. ___________________   

 ________ 6.4 - Proposta de atribuição de apoio pecuniário à Fábrica da Igreja da 

Paróquia de Alcanena - Centenário da Igreja de São Pedro. Documento referência 

12447/2021, Processo referência 2021/850.10.500/4. (Para deliberação) ___________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe, a 

atribuição de um apoio pecuniário de 20.000,00€ (Vinte mil euros), à Fábrica da Igreja 

Paroquial de Alcanena, para a comparticipação das despesas relacionadas com as 

intervenções que se propôs realizar no âmbito da Comemoração do Centenário da Igreja 

de São Pedro de Alcanena. _________________________________________________  

 ________ A Proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “I - DA JUSTIFICAÇÃO ________________________________________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ 1 – O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, prevê “…. Deliberar sobre 

as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com 

vista à execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município…”; _  

 ________ 2 – A Fábrica da Igreja Paroquial de Alcanena, entidade responsável pela 

gestão e manutenção dos Equipamentos Religiosos da Paróquia de Alcanena, através da 

sua comunicação referência seis mil duzentos e noventa e oito/dois mil e vinte e um, de 

dezasseis de junho, informou a Câmara Municipal de Alcanena que a Igreja de São 

Pedro de Alcanena celebra, neste ano, o seu Centenário, propondo concretizar um 

conjunto de intervenções; __________________________________________________  

 ________ 3 – Se trata de património de elevado valor histórico e religioso para 

Alcanena, tendo em consideração um conjunto de acontecimentos extremamente 



. Pg.49 

Reunião de 21/06/2021 

 

 

importantes, no passado, e que estiveram associados aos vários movimentos locais 

existentes à época da Criação do Concelho de Alcanena, em mil novecentos e catorze; _  

 ________ 4 – Para assinalar esta data, a Fábrica da Igreja Paroquial de Alcanena, 

informou ainda que pretendia realizar uma cerimónia a assinalar esta efeméride, muito 

importante para toda a comunidade local; _____________________________________  

 ________ 5 – Necessita de efetuar um conjunto de intervenções, nomeadamente, ao 

nível do Exterior, com a limpeza e arranjo da cobertura e pintura do edifício, e ao nível 

do Interior, conforme consta do pedido acima descrito; __________________________  

 ________ 6 – Para além das intervenções acima referidas, pretendia ainda proceder à 

instalação de um memorial, onde hoje se encontra a Praça Marechal Carmona, sendo a 

localização da Antiga Igreja, que foi destruída por um incêndio no ano de mil 

novecentos e quinze; ______________________________________________________  

 ________ 7 - Com a situação de pandemia que se viveu, a referida Fábrica da Igreja 

Paroquial de Alcanena, se viu impedida de realizar os tradicionais festejos, que, para 

além da importância social e cultural que têm para a comunidade local, representam a 

única fonte de receita para as despesas de manutenção e restauro da Igreja e respetivos 

equipamentos; ___________________________________________________________  

 ________ 6 – O Município de Alcanena tem vindo a comparticipar financeiramente 

vários projetos de requalificação e recuperação do património religioso existente em 

todo o Concelho de Alcanena. ______________________________________________  

 ________ Com base no acima descrito e tratando-se da Comemoração do Centenário 

da Igreja de São Pedro de Alcanena, o Município de Alcanena entende ser de apoiar 

financeiramente a comparticipação das intervenções acima referidas, dentro do 

enquadramento orçamental possível; _________________________________________  

 ________ À data de deliberação da presente Proposta, se encontram respeitadas as 

disposições legais previstas na Lei oito/dois mil e doze de vinte e um de fevereiro e no 

Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte e um junho; ________  

 ________ II – DA PROPOSTA EM SENTIDO ESTRITO _______________________  

 ________ Propõe-se assim, que a Câmara Municipal de Alcanena delibere aprovar a 

atribuição de um apoio pecuniário de 20.000,00€ (Vinte mil euros), à Fábrica da Igreja 

Paroquial de Alcanena, para a comparticipação das despesas relacionadas com as 

intervenções que se propõe realizar no âmbito da Comemoração do Centenário da Igreja 

de São Pedro de Alcanena.” ________________________________________________  
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 ________ O Excelentíssimo Senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal fez o 

enquadramento do proposto e descrição das intervenções propostas realizar pela Fábrica 

da Igreja Paroquial de Alcanena. ____________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a atribuição de um apoio 

pecuniário de 20.000,00€ (Vinte mil euros), à Fábrica da Igreja Paroquial de Alcanena, 

para a comparticipação das despesas relacionadas com as intervenções que se propôs 

realizar no âmbito da Comemoração do Centenário da Igreja de São Pedro de Alcanena.  

 ________ Abstiveram-se os Vereadores, Senhores João Carlos Braga Correia Pinto e 

Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. __________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Carla Alexandra Varela Nobre Ramos, Hugo André Silva Ferreira Santarém e 

Óscar Manuel Justo Pires. _________________________________________________  

 ________ 6.5 – Proposta de Apoio à Comissão de Festas de Espinheiro – dois mil e 

vinte. Documento referência 12481/2021. Processo referência 2021/850.10.500/6. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe, a 

atribuição de um apoio pecuniário de 500,00€ (quinhentos euros), à Comissão de Festas 

do Espinheiro dois mil e vinte, para a realização dos Festejos Religiosos na localidade 

do Espinheiro, realizados em dois mil e vinte, enquanto preservação da dinâmica e 

valorização sociocultural, assim como das tradições populares e na sequência da  

aprovação em reunião do Executivo de dezassete de fevereiro do ano dois mil e vinte, 

da Proposta mil setecentos e setenta e sete/dois mil e vinte, de “Apoio às Festividades 

Religiosas e/ou Cívicas do Concelho de Alcanena.  _____________________________  

 ________ A Proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “I – DA JUSTIFICAÇÃO E ENQUADRAMENTO LEGAL   ___________  

 ________ Considerando que:  _____________________________________________  

 ________ 1 - O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, prevê “…. Deliberar sobre 

as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com 

vista … à realização de eventos de interesse para o município…”;  _________________  

 ________ 2 - As festividades religiosas e/ou cívicas representam um importante 

legado cultural e social das comunidades locais, devendo ser salvaguardada a sua 

continuidade;  ___________________________________________________________  
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 ________ 3 - Representam a união da população em geral em torno de um objetivo 

comum e que se consubstancia num conjunto vasto de iniciativas religiosas e/ou cívicas 

que fortalecem o sentido de comunidade;  _____________________________________  

 ________ 4 - Funcionam como um importante ponto de encontro e de convívio entre a 

população local, nomeadamente, entre os residentes e os seus familiares e amigos que se 

encontram noutras regiões do país ou até mesmo no estrangeiro;  __________________  

 ________ 5 - O apoio financeiro e logístico concedido pelo Município, representa o 

compromisso e o reconhecimento da administração local para com estas comunidades, 

acautelando a preservação dos usos e costumes, fator essencial e diferenciador para a 

identidade das referidas comunidades; ________________________________________  

 ________ 6 - Foi presente e aprovada, em Reunião do Executivo de dezassete de 

fevereiro do ano dois mil e vinte, a Proposta mil setecentos e setenta e sete/dois mil e 

vinte, para “Apoio às Festividades Religiosas e/ou Cívicas do Concelho de Alcanena, 

para o ano referido; _______________________________________________________  

 ________ 7 - Desta proposta fazia parte uma tabela com indicação das festas e 

respetivas datas e locais de realização a serem apoiadas; _________________________  

 ________ 8 – Dada a situação de pandemia que se vive, causada pelo vírus Sars COV, 

com início em março de dois mil e vinte, procedeu-se ao cancelamento de todas as 

festividades previstas realizar para o ano dois mil e vinte, regra que ainda se mantém e, 

por sua vez, ao cancelamento, por parte do Município de Alcanena, das verbas previstas 

atribuir através da proposta referida no ponto seis; ______________________________  

 ________ 9 -  Devido a todas as restrições impostas e ao impacto que estas têm 

causado em toda a população, com especial relevância nas gerações mais idosas, que 

por serem consideradas de alto risco, foram sujeitas a um maior isolamento; __________  

 ________ 10 – Para atenuar as consequências do acima referido pelas limitações 

impostas, a Comissão de Festas do Espinheiro decidiu promover alguns eventos, 

respeitando as normas impostas pela DGS – Direção Geral de Saúde e pelo Governo, de 

modo a garantir o cumprimento de parte da tradição, que muito representa para toda a 

comunidade Espinheirense; ________________________________________________  

 ________ 11 – A Comissão de Festas do Espinheiro, através da comunicação 

referência dez mil novecentos e quarenta e um, de quinze de dezembro de dois mil e 

vinte, informou a Câmara Municipal que pretendia realizar os festejos, conforme acima 

referido, solicitando para isso, o apoio do Município de estava previsto inicialmente; ___  



   Pg. 

Reunião de 21/06/2021  

 

52 

 ________ 12 – Dada a importância destes eventos para a comunidade local, e 

considerando que inicialmente estava prevista a atribuição de apoios às Comissões de 

Festas do Concelho, propõe-se a atribuição do apoio solicitado pela Comissão de Festas 

do Espinheiro, através de um apoio pecuniário para a comparticipação das despesas 

realizadas;  _____________________________________________________________  

 ________ 13 - No momento da votação da presente proposta, se encontram respeitadas 

as disposições legais previstas na Lei oito/dois mil e doze de vinte e um de fevereiro e 

no Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte e um junho. ______  

 ________ II – DA PROPOSTA EM SENTIDO ESTRITO  ______________________  

 ________ Tendo em consideração a importância da realização dos Festejos Religiosos 

na localidade do Espinheiro, para a preservação da dinâmica e valorização sociocultural, 

assim como das tradições populares, propõe-se a atribuição de um apoio pecuniário no 

valor total de 500.00 euros (Quinhentos euros), correspondendo ao valor unitário a 

atribuir a esta festividade, conforme inicialmente previsto.” _______________________  

 ________ O Excelentíssimo Senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal fez o 

enquadramento do proposto. Referiu que, em dois mil e vinte, no âmbito do apoio às 

festividades, foi aprovada a atribuição de apoio a todas as Comissões de Festas e 

entidades equivalentes para organização dos festejos com mais relevância em cada 

Freguesia. No entanto, e por motivos da pandemia, não se realizaram as festividades. 

No entanto, a Comissão de Festas de Espinheiro acabou por realizar os seus festejos, 

ainda que de forma condicionada, para os quais tiveram despesa associada. __________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a atribuição de um apoio 

pecuniário de 500,00€ (quinhentos euros), à Comissão de Festas do Espinheiro dois mil 

e vinte, para a realização dos Festejos Religiosos na localidade do Espinheiro, 

realizados em dois mil e vinte, enquanto preservação da dinâmica e valorização 

sociocultural, assim como das tradições populares e na sequência da  aprovação em 

reunião do Executivo de dezassete de fevereiro do ano dois mil e vinte, da Proposta mil 

setecentos e setenta e sete/dois mil e vinte, de “Apoio às Festividades Religiosas e/ou 

Cívicas do Concelho de Alcanena.  __________________________________________  

 ________ Abstiveram-se os Vereadores, Senhores João Carlos Braga Correia Pinto e 

Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. __________________________________  
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 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Carla Alexandra Varela Nobre Ramos, Hugo André Silva Ferreira Santarém e 

Óscar Manuel Justo Pires. _________________________________________________  

 ________ 6.6 - Proposta de Atribuição de Apoio ao CAORG - Centro de Artes e 

Ofícios Roque Gameiro – Intervenções ao nível da melhoria da eficiência 

energética- alteração e renovação de caixilharia no piso superior do Conservatório 

de Música Jaime Chavinha, em Minde. Documento referência 12406/2021, 

Processo referência 2021/850.10.500/3. (Para deliberação) _____________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação a atribuição de um apoio financeiro ao CAORG – Centro de Artes e 

Ofícios Roque Gameiro, para comparticipação no montante de até 7.500,00 (sete mil 

quinhentos euros), para a comparticipação nas intervenções de alteração e renovação da 

caixilharia do piso superior do edifício onde se encontra a funcionar o Conservatório de 

Música Jaime Chavinha e sedeado o CAORG – Centro de Artes e Ofícios Roque 

Gameiro, em Minde. ______________________________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ I – DA JUSTIFICAÇÃO E ENQUADRAMENTO LEGAL _____________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ 1 – O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, prevê “…. Deliberar sobre 

as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com 

vista à execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município, …”;  

 ________ 2 – O CAORG - Centro de Artes e Ofícios Roque Gameiro, se encontra 

sedeado no edifício sito na Rua Monsenhor Michel, em Minde, onde também 

desenvolve toda a sua atividade pedagógica, no âmbito do Conservatório de Música 

Jaime Chavinha; _________________________________________________________  

 ________ 3 – As instalações acima referidas, são propriedade da Comissão da Fábrica 

da Igreja Paroquial de Minde, e que se encontram cedidas ao CAORG - Centro de Artes 

e Ofícios Roque Gameiro; _________________________________________________  

 ________ 4 – O CAORG - Centro de Artes e Ofícios Roque Gameiro é o responsável 

por quaisquer intervenções que visem a manutenção desta infraestrutura, garantindo as 

melhores condições necessárias ao desenvolvimento das suas atividades pedagógicas, 

culturais e sociais; ________________________________________________________  
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 ________ 5 - O CAORG - Centro de Artes e Ofícios Roque Gameiro, através da sua 

comunicação referência dois mil setecentos e vinte/dois mil e vinte e um, informa o 

Município de Alcanena das melhorias que tem vindo a efetuar e da necessidade de 

intervir ao nível da eficiência energética do edifício, através da substituição de toda a 

caixilharia do piso superior do edifício, onde são ministradas as aulas e onde se 

encontram a maioria dos instrumentos; _______________________________________  

 ________ 6 – Com esta intervenção, para além de garantir melhores condições de 

trabalho e/ou estudo a professores, colaboradores e alunos, conseguirá um melhor 

ambiente para a conservação dos instrumentos e, não menos importante, uma redução 

significativa nos encargos relativos à fatura energética, com o contributo para a 

melhoria da eficiência energética do edifício; __________________________________  

 ________ 7 – Vem o CAORG - Centro de Artes e Ofícios Roque Gameiro, solicitar ao 

Município de Alcanena, apoio financeiro para a comparticipação nas despesas acima 

referidas, prevendo gastar cerca de 10.000,00€ (dez mil euros), conforme orçamento 

apenso à presente proposta; ________________________________________________  

 ________ 8 – À data de deliberação da presente proposta, se encontram respeitadas as 

disposições legais previstas na Lei oito/dois mil e doze de vinte e um de fevereiro e no 

Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte e um junho; ________  

 ________ II – DA PROPOSTA EM SENTIDO ESTRITO _______________________  

 ________ Propõe-se à Câmara Municipal de Alcanena que delibere aprovar a 

atribuição de um apoio financeiro ao CAORG – Centro de Artes e Ofícios Roque 

Gameiro, para comparticipação no montante de até 7.500,00 (sete mil quinhentos 

euros), para a comparticipação nas intervenções de alteração e renovação da caixilharia 

do piso superior do edifício onde se encontra a funcionar o Conservatório de Música 

Jaime Chavinha e sedeado o CAORG - Centro de Artes e Ofícios Roque Gameiro, em 

Minde.” __  _____________________________________________________________  

 ________ O Excelentíssimo Senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal fez o 

enquadramento do assunto.  ________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a atribuição de um apoio 

financeiro ao CAORG – Centro de Artes e Ofícios Roque Gameiro, para 

comparticipação no montante de até 7.500,00 (sete mil quinhentos euros), para a 

comparticipação nas intervenções de alteração e renovação da caixilharia do piso 
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superior do edifício onde se encontra a funcionar o Conservatório de Música Jaime 

Chavinha e sedeado o CAORG - Centro de Artes e Ofícios Roque Gameiro, em Minde.  

 ________ Abstiveram-se os Vereadores, Senhores João Carlos Braga Correia Pinto e 

Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. __________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Carla Alexandra Varela Nobre Ramos, Hugo André Silva Ferreira Santarém e 

Óscar Manuel Justo Pires. _________________________________________________  

 ________ 6.7 – Apoio à Comissão Fabriqueira da Igreja de Minde – Capela de 

Vale Alto. Documento referência 12428/2021, Processo referência 

2021/850.10.500/5. (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, a atribuição de um apoio pecuniário de 2.000,00€ (Dois mil euros), à 

Fábrica da Igreja de Minde – Capela de Vale Alto, para a comparticipação das despesas 

relacionadas com intervenções estruturais, nomeadamente, no âmbito das intervenções a 

realizar na cobertura, impermeabilizações e pintura interior, por considerar tratar-se de 

intervenções urgentes e necessárias à salvaguarda deste equipamento religioso, assim 

como de todo o seu recheio. ________________________________________________  

 ________ A Proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “I - DA JUSTIFICAÇÃO ________________________________________  

 ________ Considerando: _________________________________________________  

 ________ 1 – O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, prevê “…. Deliberar sobre 

as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com 

vista à execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município…”; _  

 ________ 2 – À data de deliberação da presente proposta, se encontram respeitadas as 

disposições legais previstas na Lei oito/dois mil e doze de vinte de fevereiro e no 

Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte e um junho; ________  

 ________ 3 - A Comissão Fabriqueira da Igreja de Minde, entidade responsável pela 

gestão e manutenção dos equipamentos religiosos da freguesia de Minde, através da sua 

comunicação referência quatro mil cento e cinquenta e sete/dois mil e vinte e um, de 

vinte e três de abril, informou a Câmara Municipal de Alcanena que a Igreja de Vale 

Alto se encontra com graves problemas de infiltrações, causados por deficiências da 

cobertura, o que poderá comprometer todo o edifício e o respetivo mobiliário; ________  
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 ________ 4 – Informou ainda que o relógio da mesma Igreja se encontra avariado, 

sendo inviável o seu reparo, solicitando para isso o apoio do Município, para a 

comparticipação das despesas relacionadas com as intervenções acima referidas; ______  

 ________ 5 – Com a situação de pandemia que se viveu, a referida comissão se viu 

impedida de realizar os tradicionais festejos, que, para além da importância social e 

cultural que têm para a comunidade local, representam a única fonte de receita para as 

despesas de manutenção e restauro da Igreja e respetivos equipamentos;  ____________  

 ________ 6 – O Município de Alcanena tem vindo a comparticipar financeiramente 

vários projetos de requalificação e recuperação do património religioso existente em 

todo o Concelho de Alcanena, priorizando intervenções, onde também se integrou apoio 

à requalificação/pinturas na Capela de Vale Alto; _______________________________  

 ________ Com base no acima descrito, o Município de Alcanena entende ser de dar 

prioridade a apoiar financeiramente a comparticipação das intervenções estruturais, 

nomeadamente, no âmbito das intervenções a realizar na cobertura, impermeabilizações 

e pintura interior, por considerar tratar-se de intervenções urgentes e necessárias à 

salvaguarda deste equipamento religioso, assim como de todo o seu recheio. _________  

 ________ II – DA PROPOSTA EM SENTIDO ESTRITO _______________________  

 ________ Propõe-se assim, que a Câmara Municipal de Alcanena delibere aprovar a 

atribuição de um apoio pecuniário de 2.000,00€ (Dois mil euros), à Fábrica da Igreja de 

Minde – Capela de Vale Alto, para a comparticipação das despesas relacionadas com as 

intervenções acima descritas.” ______________________________________________  

 ________ O Excelentíssimo Senhor Vice-Presidente de Câmara fez o 

enquadramento do proposto. _______________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a atribuição de um apoio 

pecuniário de 2.000,00€ (Dois mil euros), à Fábrica da Igreja de Minde – Capela de 

Vale Alto, para a comparticipação das despesas relacionadas com intervenções 

estruturais, nomeadamente, no âmbito das intervenções a realizar na cobertura, 

impermeabilizações e pintura interior, por considerar tratar-se de intervenções urgentes 

e necessárias à salvaguarda deste equipamento religioso, assim como de todo o seu 

recheio. __  _____________________________________________________________  

 ________ Abstiveram-se os Vereadores, Senhores João Carlos Braga Correia Pinto e 

Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. __________________________________  



. Pg.57 

Reunião de 21/06/2021 

 

 

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Carla Alexandra Varela Nobre Ramos, Hugo André Silva Ferreira Santarém e 

Óscar Manuel Justo Pires. _________________________________________________  

 ________ 6.8 - Proposta de atribuição de apoio financeiro ao Rancho Folclórico 

da Gouxaria, para comparticipação das despesas de conservação e restauro do 

espólio. Documento referência 12431/2021, Processo referência 2021/850.10.003/2. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, a atribuição de um apoio financeiro ao Rancho Folclórico da Gouxaria, 

para comparticipação das despesas extraordinárias de conservação e restauro do espólio, 

no valor de 2.000,00 € (Dois mil euros). Ao presente apoio acresce ainda o apoio 

concedido com o contrato programa dois mil e vinte e um. ________________________   

 ________ A Proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “I – DA JUSTIFICAÇÃO E ENQUADRAMENTO LEGAL  ____________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ 1 – O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, prevê “…. Deliberar sobre 

as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com 

vista à execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município, …”;  

 ________ 2 - O Rancho Folclórico da Gouxaria, fundado a vinte e cinco de maio de 

mil novecentos e oitenta e cinco, realiza desde a sua génese, um importante trabalho de 

recolha e preservação do património imaterial e material do concelho de Alcanena, 

nomeadamente, através da recolha e preservação de trajes e utensílios de trabalho e de 

uso diário, bem como, dos cantares, danças e tradição oral popular da região, 

promovendo a sua divulgação nas atuações que vem executando ao longo de todos estes 

anos de existência; _______________________________________________________  

 ________ 3 – O Rancho Folclórico da Gouxaria detém um acervo de cerca de 

oitocentos e cinquenta peças de vestuário que foi recolhendo ao longo de toda a sua 

existência, representando um espólio cultural e patrimonial de inegável valor para o 

Concelho de Alcanena; ____________________________________________________  

 ________ 4 - O Rancho Folclórico de Gouxaria, no âmbito da dinâmica que o 

caracteriza, efetuou já várias exposições temáticas de algum do seu rico espólio, na 
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Biblioteca Municipal Doutor Carlos Nunes Ferreira, sempre em estrita colaboração com 

a Câmara Municipal; _____________________________________________________  

 ________ 5 – A manutenção e guarda deste tipo de acervo, dada a fragilidade de certas 

peças de vestuário mais antigas, exige uma constante verificação e, consequentemente, a 

devida recuperação, de modo a garantir a sua preservação futura;  __________________  

 ________ 6 - O Rancho Folclórico de Gouxaria, solicitou, através do documento 

referência dois mil setecentos e quarenta e cinco/dois mil e vinte e um, o apoio à 

Câmara Municipal de Alcanena, para comparticipação nas despesas de conservação e 

restauro do espólio, considerando não ter recursos financeiros suficientes para suportar 

as referidas despesas; _____________________________________________________  

 ________ 7 - Tendo em conta os considerandos acima mencionados, entende a 

Câmara Municipal de Alcanena, ser de atribuir um apoio financeiro extraordinário ao 

Rancho Folclórico da Gouxaria, para a comparticipação nas despesas referenciadas, que 

vai no entanto para  além do apoio concedido através dos contratos programa e que se 

manteve nos anos dois mil e vinte e dois mil e vinte e um, não obstante a inexistência de 

atividade e de atuações, tendo em conta o importante contributo que esta associação 

presta na promoção cultural e dos usos e costumes de Gouxaria e do Concelho de 

Alcanena em geral. _______________________________________________________  

 ________ 8 - Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei oito/dois mil e 

doze de vinte e um de fevereiro e no Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois mil e 

doze, de vinte e um junho. _________________________________________________  

 ________ II – DA PROPOSTA EM SENTIDO ESTRITO _______________________  

 ________ Propõe-se à Câmara Municipal de Alcanena que delibere aprovar a 

atribuição de um apoio financeiro ao Rancho Folclórico da Gouxaria, para 

comparticipação das despesas extraordinárias de conservação e restauro do espólio, no 

valor de 2.000,00 € (Dois mil euros). Ao presente apoio acresce ainda o apoio 

concedido com o contrato programa dois mil e vinte e um.” _______________________  

 ________ O Excelentíssima Senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos.  ___________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto questionou se os 

itens que iam ser objeto de intervenção estavam a ser utilizados em atuações ou se 

estavam apenas em exposição. Caso estivessem só em exposição, questionou se se tinha 
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conhecimento da forma como estavam acondicionados e onde seriam acondicionados, 

de forma a que, daqui a uns tempos, os mesmos não estejam, novamente deteriorados.__   

 ________ O Excelentíssimo Senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal 

respondeu não conseguir garantir se o acervo estaria ou não em uso ou se era usado 

rotativamente, mas, considerando que no presente ano estiveram sem atividades, deram 

mais atenção ao espólio.  __________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a atribuição de um apoio 

financeiro ao Rancho Folclórico da Gouxaria, para comparticipação das despesas 

extraordinárias de conservação e restauro do espólio, no valor de 2.000,00 € (Dois mil 

euros). Ao presente apoio acresce ainda o apoio concedido com o contrato programa 

dois mil e vinte e um. _____________________________________________________   

 ________ Abstiveram-se os Vereadores, Senhores João Carlos Braga Correia Pinto e 

Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. __________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Carla Alexandra Varela Nobre Ramos, Hugo André Silva Ferreira Santarém e 

Óscar Manuel Justo Pires. _________________________________________________  

 ________ Os Vereadores eleitos pelo Grupo de Cidadãos por Alcanena – Um 

Concelho com Futuro, apresentaram a seguinte declaração de voto: _____________  

 ________ “Trata-se mais uma vez de propostas de apoio cuja formulação tem como 

único objetivo de legitimar ou defender o apoio discricionário a mais uma associação, e 

não em decorrência de uma compreensão objetiva e isenta da realidade. Como tal não 

podemos votar as mesmas favoravelmente”. ___________________________________  

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 – Proposta de Minuta de Protocolo de Colaboração com a 

Associação Sol do Carvalheiro - Vigilância Contra Incêndios – Torre de Vigia de 

Carvalheiro. Documento referência 12424/2021, Processo referência 

2021/150.10.500/48. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, a Minuta de Protocolo de Colaboração a celebrar entre o Município de 

Alcanena e a associação Sol do Carvalheiro – Associação Cultural, Cívica e Ambiental 

para assegurar o funcionamento da torre de vigia situada na localidade de Carvalheiro, 

pertencente à União das Freguesias Malhou, Louriceira e Espinheiro, no período de três 

de julho a doze de setembro, de segunda a domingo, das treze às dezanove horas, no 



   Pg. 

Reunião de 21/06/2021  

 

60 

âmbito da Defesa da Floresta Contra Incêndio. Como contrapartida, o Município 

transfere um apoio financeiro de 3.430,00 € (três mil e quatrocentos e trinta euros), em 

três tranches no valor de 1.143,33 € (mil cento e quarenta e três euros e trinta e três 

cêntimos) cada, a transferir nos meses de julho, agosto e setembro. _________________  

 ________ A Proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “I – DA JUSTIFICAÇÃO E ENQUADRAMENTO LEGAL  ____________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ 1. O quadro de atribuições dos Municípios e das competências dos órgãos 

municipais, que está consagrado na Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze 

de setembro, prevê nomeadamente matéria de proteção civil; ______________________  

 ________ 2. O Município de Alcanena, assegura o apoio que lhe é exigido, 

nomeadamente pelas estruturas nacionais e distritais em matéria de proteção civil, 

atividade desenvolvida com a finalidade de prevenir riscos coletivos inerentes a 

situações de acidente grave ou catástrofe, e/ou de atenuar os seus efeitos, 

salvaguardando a segurança e proteção de pessoas e bens; ________________________  

 ________ 3. O Município de Alcanena, procura responder adequadamente às 

necessidades de apoio à população em matéria de proteção de pessoas e bens, quer 

através da Corporação de Bombeiros Municipais de Alcanena, quer através do apoio à 

Associação de Bombeiros Voluntários de Minde, com as Juntas e Uniões de Freguesias, 

Associações ou com outros parceiros que pretendam colaborar nesse sentido; _________  

 ________ 4. São também promovidas, ações de sensibilização e prevenção contra 

incêndios rurais e outras catástrofes com impacto ambiental, envolvendo, a generalidade 

da população, mas, sobretudo, os mais jovens para o desenvolvimento do sentido de 

responsabilidade, partilha, colaboração e cidadania; _____________________________  

 ________ 5. No âmbito dos principais riscos identificados para o território Municipal, 

encontra-se o risco de incêndio rural, sendo estratégica uma rápida identificação de 

eventuais focos de incêndio; ________________________________________________  

 ________ 6. O Município de Alcanena, tem assegurado o funcionamento das torres de 

vigia localizadas no território Municipal, no período de julho a setembro, no âmbito da 

Defesa da Floresta Contra Incêndios, contando para isso com a colaboração de 

associações que se disponibilizam para o efeito; ________________________________  
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 ________ 7. No Concelho de Alcanena, o meio associativo é colaborativo e conta, 

entre os seus membros, com pessoas sensibilizadas para a matéria de proteção ambiental 

e com conhecimentos da cartografia e referenciação; ____________________________  

 ________ 8. A Sol do Carvalheiro – Associação Cultural, Cívica e Ambiental, no 

âmbito do espírito de colaboração com o Município de Alcanena e da prossecução do 

superior interesse dos princípios de Proteção Civil, aceita a colaboração nos termos do 

presente Protocolo e assegura a articulação operacional com o serviço Municipal de 

Proteção Civil de Município de Alcanena; _____________________________________  

 ________ II – DA PROPOSTA EM SENTIDO ESTRITO _______________________  

 ________ Assim, de acordo com as razões de facto e de direito suprarreferidas, 

proponho à Câmara Municipal que delibere aprovar a presente Minuta de Protocolo de 

Colaboração, nos devidos termos. ___________________________________________  

 ________ O Excelentíssimo Senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal fez o 

enquadramento da presente minuta e das restantes, e deu a palavra ao Vereador, Senhor 

Luís Miguel Martins Pires. _________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires referiu que se tratava de 

um trabalho importante na prevenção e defesa da floresta contra incêndios e agradeceu 

o envolvimento das Associações e Juntas de Freguesia no apoio. Deu nota que, só para a 

torre de vigia de Moitas Venda, voluntariaram-se quarenta e oito jovens. Agradeceu, 

igualmente, aos pais, pelo envolvimento, também, no projeto. Os jovens iriam ter 

formação ministrada pelos Bombeiros de Alcanena e pelos Bombeiros de Mira de Aire.  

 ________ Deu um voto de louvor à Engenheira Alexandra Sousa, no Gabinete Técnico 

Florestal, que vinham trabalhando afincadamente na área da defesa da floresta.  _______  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Minuta de Protocolo 

de Colaboração a celebrar entre o Município de Alcanena e a associação Sol do 

Carvalheiro – Associação Cultural, Cívica e Ambiental, para assegurar o funcionamento 

da torre de vigia situada na localidade de Carvalheiro, pertencente à União das 

Freguesias Malhou, Louriceira e Espinheiro, no período de três de julho a doze de 

setembro, de segunda a domingo, das treze às dezanove horas, no âmbito da Defesa da 

Floresta Contra Incêndio. Como contrapartida, o Município transfere um apoio 

financeiro de 3.430,00 € (três mil e quatrocentos e trinta euros), em três tranches no 

valor de 1.143,33 € (mil cento e quarenta e três euros e trinta e três cêntimos) cada, a 

transferir nos meses de julho, agosto e setembro. _______________________________   
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 ________ 7.2 – Proposta de Minuta de Protocolo de Colaboração com a MAC – 

Associação Cultural e Recreativa de Moitas Venda – Vigilância Contra Incêndios – 

Torre de Vigia de Santa Marta. Documento referência 12430/2021, Processo 

referência 2021/150.10.500/46. (Para deliberação) ____________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, a Minuta de Protocolo de Colaboração a celebrar entre o Município de 

Alcanena e a associação MAC - Associação Cultural e Recreativa de Moitas Venda, 

para assegurar o funcionamento da torre de vigia situada na localidade de Moitas 

Venda, no período de três julho a doze setembro, de segunda a domingo, das treze às 

dezanove horas, no âmbito da Defesa da Floresta Contra Incêndio. Como contrapartida, 

o Município transfere um apoio financeiro de 3.274,00 € (três mil e duzentos e setenta e 

quatro euros), em três tranches no valor de 1.091,00€ (mil e noventa e um euros) cada, a 

transferir nos meses de julho, agosto e setembro. _______________________________  

 ________ A Proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “I – DA JUSTIFICAÇÃO E ENQUADRAMENTO LEGAL  ____________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ 1. O quadro de atribuições dos Municípios e das competências dos órgãos 

municipais, que está consagrado na Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze 

de setembro, prevê nomeadamente matéria de proteção civil; ______________________  

 ________ 2. O Município de Alcanena, assegura o apoio que lhe é exigido, 

nomeadamente pelas estruturas nacionais e distritais em matéria de proteção civil, 

atividade desenvolvida com a finalidade de prevenir riscos coletivos inerentes a 

situações de acidente grave ou catástrofe, e/ou de atenuar os seus efeitos, 

salvaguardando a segurança e proteção de pessoas e bens; ________________________  

 ________ 3. O Município de Alcanena, procura responder adequadamente às 

necessidades de apoio à população em matéria de proteção de pessoas e bens, quer 

através da Corporação de Bombeiros Municipais de Alcanena, quer através do apoio à 

Associação de Bombeiros Voluntários de Minde, com as Juntas e Uniões de Freguesias, 

Associações ou com outros parceiros que pretendam colaborar nesse sentido; _________  

 ________ 4. São também promovidas, ações de sensibilização e prevenção contra 

incêndios rurais e outras catástrofes com impacto ambiental, envolvendo, a generalidade 

da população, mas, sobretudo, os mais jovens para o desenvolvimento do sentido de 

responsabilidade, partilha, colaboração e cidadania; _____________________________  
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 ________ 5. No âmbito dos principais riscos identificados para o território municipal, 

encontra-se o risco de incêndio rural, sendo estratégica uma rápida identificação de 

eventuais focos de incêndio; ________________________________________________  

 ________ 6. O Município de Alcanena, tem assegurado o funcionamento das torres de 

vigia localizadas no território municipal, no período de julho a setembro, no âmbito da 

Defesa da Floresta Contra Incêndios, contando para isso com a colaboração de 

associações que se disponibilizam para o efeito; ________________________________  

 ________ 7. No Concelho de Alcanena, o meio associativo é colaborativo e conta, 

entre os seus membros, com pessoas sensibilizadas para a matéria de proteção ambiental 

e com conhecimentos da cartografia e referenciação; ____________________________  

 ________ 8. A MAC - Associação Cultural e Recreativa de Moitas Venda, no âmbito 

do espírito de colaboração com o Município de Alcanena e da prossecução do superior 

interesse dos princípios de Proteção Civil, aceita a colaboração nos termos do presente 

protocolo e assegura a articulação operacional com o serviço Municipal de Proteção 

Civil de Município de Alcanena.” ___________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Minuta de Protocolo 

de Colaboração a celebrar entre o Município de Alcanena e a associação MAC - 

Associação Cultural e Recreativa de Moitas Venda, para assegurar o funcionamento da 

torre de vigia situada na localidade de Moitas Venda, no período de três julho a doze 

setembro, de segunda a domingo, das treze às dezanove horas, no âmbito da Defesa da 

Floresta Contra Incêndio. Como contrapartida, o Município transfere um apoio 

financeiro de 3.274,00 € (três mil e duzentos e setenta e quatro euros), em três tranches 

no valor de 1.091,00€ (mil e noventa e um euros) cada, a transferir nos meses de julho, 

agosto e setembro. _______________________________________________________  

 ________ 7.3 – Proposta de Minuta de Protocolo de Colaboração com a Casa do 

Povo do Espinheiro – Vigilância Contra Incêndios – Torre de Vigia do Espinheiro. 

Documento referência 12423/2021, Processo referência 2021/150.10.500/49. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, a Minuta de Protocolo de Colaboração a celebrar entre o Município de 

Alcanena e a associação Casa do Povo do Espinheiro para assegurar o funcionamento 

da torre de vigia situada na localidade de Espinheiro, período de três julho a doze 

setembro, de segunda a domingo, das treze às dezanove horas, no âmbito da Defesa da 
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Floresta Contra Incêndio. Como contrapartida, o Município transfere um apoio 

financeiro de 3.233,68 € (três mil e duzentos e trinta e três), em três tranches no valor de 

1.077,90€ (mil e setenta e sete euros e noventa cêntimos) cada, a transferir nos meses de 

julho, agosto e setembro. __________________________________________________  

 ________ A Proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “I – DA JUSTIFICAÇÃO E ENQUADRAMENTO LEGAL  ____________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ 1. O quadro de atribuições dos Municípios e das competências dos órgãos 

municipais, consagrado na Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro, integra nomeadamente matéria de proteção civil; _______________________  

 ________ 2. O Município de Alcanena, assegura o apoio que lhe é exigido, 

nomeadamente através das estruturas nacionais e distritais em matéria de proteção civil, 

atividade desenvolvida com a finalidade de prevenir riscos coletivos inerentes a 

situações de acidente grave ou catástrofe, e/ou de atenuar os seus efeitos, 

salvaguardando a segurança e proteção de pessoas e bens; ________________________  

 ________ 3. O Município de Alcanena, procura responder adequadamente às 

necessidades de apoio à população em matéria de proteção de pessoas e bens, quer 

através da Corporação de Bombeiros Municipais de Alcanena, quer através do apoio à 

Associação de Bombeiros Voluntários de Minde, com as Juntas e Uniões de Freguesias, 

Associações ou com outros parceiros que pretendam colaborar nesse sentido; _________  

 ________ 4. São também promovidas, ações de sensibilização e prevenção contra 

incêndios rurais e outras catástrofes com impacto ambiental, envolvendo, a generalidade 

da população, mas, sobretudo, os mais jovens para o desenvolvimento do sentido de 

responsabilidade, partilha, colaboração e cidadania; _____________________________  

 ________ 5. No âmbito dos principais riscos identificados para o território municipal, 

encontra-se o risco de incêndio rural, sendo estratégica uma rápida identificação de 

eventuais focos de incêndio; ________________________________________________  

 ________ 6. O Município de Alcanena, tem assegurado o funcionamento das torres de 

vigia localizadas no território municipal, no período de julho a setembro, no âmbito da 

Defesa da Floresta Contra Incêndios, contando para isso com a colaboração de 

associações que se disponibilizam para o efeito; ________________________________  
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 ________ 7. No Concelho de Alcanena, o meio associativo é colaborativo e conta, 

entre os seus membros, com pessoas sensibilizadas para a matéria de proteção ambiental 

e até com conhecimentos de cartografia e referenciação; _________________________  

 ________ 8. A Casa do Povo do Espinheiro, no âmbito do espírito de colaboração com 

o Município de Alcanena e da prossecução do superior interesse dos princípios de 

Proteção Civil, aceita a colaboração nos termos do presente protocolo e assegura a 

articulação operacional com o serviço Municipal de Proteção Civil de Município de 

Alcanena;  _____________________________________________________________   

 ________ II – DA PROPOSTA EM SENTIDO ESTRITO 

 ________ Assim, de acordo com as razões de facto e de direito suprarreferidas, 

proponho à Câmara Municipal que delibere aprovar a Minuta de Protocolo de 

Colaboração apensa à presente proposta, nos devidos termos.”_____________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Minuta de Protocolo 

de Colaboração a celebrar entre o Município de Alcanena e a associação Casa do Povo 

do Espinheiro, para assegurar o funcionamento da torre de vigia situada na localidade de 

Espinheiro, período de três julho a doze setembro, de segunda a domingo, das treze às 

dezanove horas, no âmbito da Defesa da Floresta Contra Incêndio. Como contrapartida, 

o Município transfere um apoio financeiro de 3.233,68 € (três mil e duzentos e trinta e 

três), em três tranches no valor de 1.077,90€ (mil e setenta e sete euros e noventa 

cêntimos) cada, a transferir nos meses de julho, agosto e setembro. _________________   

 ________ 7.4 – Proposta de Minuta de Protocolo de Colaboração com o G.D.R.G 

– Grupo Desportivo e Recreativo da Graça – Vigilância Contra Incêndios – Torre 

de Vigia de Filhós. Documento referência 12426/2021, Processo referência 

2021/150.10.500/47. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, a Minuta de Protocolo de Colaboração a celebrar entre o Município de 

Alcanena e a associação G.D.R.G – Grupo Desportivo e Recreativo da Graça, para 

assegurar o funcionamento da torre de vigia situada na localidade de Filhós, no período 

de vinte e seis de junho a doze setembro, de segunda a domingo, das treze às dezoito 

horas, no âmbito da Defesa da Floresta Contra Incêndio. Como contrapartida, o 

Município transfere um apoio financeiro de 3.400,00 € (três mil e quatrocentos euros), 

em três tranches no valor de 1.133,33€ (mil cento e trinta e três euros e trinta e três 

cêntimos) cada, a transferir nos meses de julho, agosto e setembro. _________________  
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 ________ A Proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “I – DA JUSTIFICAÇÃO E ENQUADRAMENTO LEGAL  ____________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ 1. O quadro de atribuições dos Municípios e das competências dos órgãos 

municipais, que esta consagrado na Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze 

de setembro, nomeadamente em matéria de proteção civil; ________________________  

 ________ 2. O Município de Alcanena, assegura o apoio que lhe é exigido, 

nomeadamente pelas estruturas nacionais e distritais em matéria de proteção civil, 

atividade desenvolvida com a finalidade de prevenir riscos coletivos inerentes a 

situações de acidente grave ou catástrofe, e/ou de atenuar os seus efeitos, 

salvaguardando a segurança e proteção de pessoas e bens; ________________________  

 ________ 3. O Município de Alcanena, procura responder adequadamente às 

necessidades de apoio à população em matéria de proteção de pessoas e bens, quer 

através da Corporação de Bombeiros Municipais de Alcanena, quer através do apoio à 

Associação de Bombeiros Voluntários de Minde, com as Juntas e Uniões de Freguesias, 

Associações ou com outros parceiros que pretendam colaborar nesse sentido; _________  

 ________ 4. São também promovidas, ações de sensibilização e prevenção contra 

incêndios rurais e outras catástrofes com impacto ambiental, envolvendo, a generalidade 

da população, mas, sobretudo, os mais jovens para o desenvolvimento do sentido de 

responsabilidade, partilha, colaboração e cidadania; _____________________________  

 ________ 5. No âmbito dos principais riscos identificados para o território municipal, 

encontra-se o risco de incêndio rural, sendo estratégica uma rápida identificação de 

eventuais focos de incêndio; ________________________________________________  

 ________ 6. O Município de Alcanena tem assegurado o funcionamento das torres de 

vigia localizadas no território municipal, no período de julho a setembro, no âmbito da 

defesa da floresta contra incêndios, contando para isso com a colaboração de diversas 

associações que se disponibilizam para o efeito; ________________________________  

 ________ 7. No concelho de Alcanena, o meio associativo é colaborativo e conta, 

entre os seus membros, com jovens sensibilizados para a matéria de proteção ambiental 

e com conhecimentos da cartografia e referenciação; ____________________________  

 ________ 8. O G.D.R.G – Grupo Desportivo e Recreativo da Graça, no âmbito do 

espírito de colaboração com o Município de Alcanena e da prossecução do superior 

interesse dos princípios de Proteção Civil, aceita a colaboração nos termos do presente 
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protocolo e assegura a articulação operacional com o Serviço Municipal de Proteção 

Civil de Município de Alcanena; ____________________________________________  

 ________ II – DA PROPOSTA EM SENTIDO ESTRITO _______________________  

 ________ “Assim, de acordo com as razões de facto e de direito suprarreferidas, 

proponho à Câmara Municipal que delibere aprovar a Minuta de Protocolo de 

Colaboração, nos devidos termos.” __________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Minuta de Protocolo 

de Colaboração a celebrar entre o Município de Alcanena e a associação G.D.R.G – 

Grupo Desportivo e Recreativo da Graça, para assegurar o funcionamento da torre de 

vigia situada na localidade de Filhós, no período de vinte e seis de junho a doze 

setembro, de segunda a domingo, das treze às dezoito horas, no âmbito da Defesa da 

Floresta Contra Incêndio. Como contrapartida, o Município transfere um apoio 

financeiro de 3.400,00 € (três mil e quatrocentos euros), em três tranches no valor de 

1.133,33€ (mil cento e trinta e três euros e trinta e três cêntimos) cada, a transferir nos 

meses de julho, agosto e setembro. __________________________________________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO ___________  

 ________ Pelas dezassete horas e quarenta minutos, e sem estabelecer limite de 

tempo, o qual duraria até serem atendidas todas as pessoas presentes na sala, ou 

que, entretanto, chegassem, que quisessem solicitar esclarecimentos, foi dado início 

ao Período de Intervenção Aberto ao Público.________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Senhor Arlindo Castanheira. Iniciou a sua 

exposição dizendo que o assunto que o trazia, novamente a reunião de Câmara, era o 

mesmo que expôs em reunião de Câmara realizada a dezassete de maio findo.  ________  

 ________ Nessa reunião foi informado para expor o assunto junto dos serviços 

técnicos e da AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, 

Empresa Intermunicipal, Sociedade Anónima, mandou exposição por escrito dirigida à 

Senhora Presidente, mas, até à data não tinha obtido qualquer resposta sobre o assunto, 

quanto ao prolongamento da rede de água e de esgotos até à sua habitação. ___________  

 ________ O Excelentíssimo Senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal 

esclareceu que a situação referente à rede de águas estava a ser enquadrada e iria ser 

apresentada uma proposta de partilha de custos, entre entidade gestora e requerente, 

considerando que a habitação se encontrava fora do perímetro urbano. Esclareceu que a 

Câmara Municipal e a AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de 
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Alcanena, Empresa Intermunicipal, Sociedade Anónima apenas podem assegurar 

prolongamentos da rede até vinte metros ou dentro do perímetro urbano.  ____________    

 ________ Acrescentou que a infraestrutura a construir não poderia ser objeto de 

amortização do seu custo, nos próximos anos pois o Plano Diretor Municipal não 

permitia qualquer construção naquela área, considerando que as entidades não 

permitiram a ampliação do perímetro urbano, as expansões das infraestruturas tinham de 

ser efetuadas de forma sustentável, independentemente de se tratar de uma questão de 

justiça o acesso aos serviços. _______________________________________________  

 ________ O Senhor Arlindo Castanheira questionou se, até à data, o prolongamento 

da rede tinha sido já cobrado aos restantes utilizadores, dado que a expansão não o iria 

servir apenas a si. Acrescentou que deveria ter sido dada resposta ao requerimento, 

ainda que fosse para informar que o assunto se encontrava em apreciação.  ___________  

 ________ O Excelentíssimo Senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal 

informou que a partilha de custos iria ser comunicada a todos os requerentes.   ________  

 ________ APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA ___________________________  

 ________ Às dezoito horas foi encerrada a reunião, tendo sido deliberado, por 

unanimidade, nos termos do número três, do artigo quinquagésimo sétimo, do Anexo I à 

Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, aprovar esta Ata em 

Minuta, na parte deliberatória, a qual foi assinada pelo Senhor Vice-Presidente da 

Câmara e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior, que também 

elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente Ata, a qual vou assinar com a Senhora 

Presidente.  


